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SENADO FEDERAL 

1- ATADA61•SESSÃO,EM16DE 
SETE('1BRO DE 1987 

1.1 - ABERTURA 

12 - EXPEDIEf'ITE 

1.2.1 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado no _32/87, de 

autoria do Senador Jamil Haddad, que altera 
a redação do art. 136 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, e dá outras provldências. 

1.2.2 - Comunicações da Presidên­
da 

- Rec:ebímento do Ofício n~ S/39!87 (nç 
1349/87, na origem), do Presidente do Ti11:nJ­
nal de Contas do Distrito Federal, encami­
nhando o relatório e o parecer prévio daquele 
Tribunal, sobre as contas do Gove_ma_ctor .do 
Distrito Federal relativas ao exercido finan­
ceiro de 1986. 

- Recebimento das Mensagens no;>' 193_ :a 
201/87 (n~ 302 a 310/87, na origem), pelas 
quais o Sr. Presidente da _República, solicita 
autorização para que as Prefeituras Munidpais 
de Bom Jesus da Lapa--BA, Teresina--PI, Im­
peratriz-MA, Macaíba---RN e de Salto de Pira­
pora-SP possam contratar operações de cré­
dito, para os fins que especificam. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR POMPEU DE SOUSA- Propõe 

a criação de Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito, para apurar a transferência de fave­
lados. 

SR. PRESIDENTE - VISita ao Senado de 
delegação parlamentar francesa. 

SENADOR RaY BACELAR _: Óíticas ao 
GovernO do Presidente Sarney. 

SENADOR MARIO M'.M, como Líder -
Problema da violência e dos favelados nas ca­
pitais do País. 

SUMÁRIO 

SENADOR CARLOS CHIARELli, como li­
der- Defesa do Governo do Presidente José 
Sarney, em face das críticas que lhe foram 
~eita~_pel~ ~enador Ruy Bacelar. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - -Questão de Ordem 
Levantada pelo Senador Virgílio Távora e 

acolhida pela Presidênc::ia, relativamente à ine­
xistência de quorum para o prosseguimento 
da sessão: 

1.32 - Ordem do Dia 
__ Projeto de Lei da Câmara n9 18, de 1987 

(n9" 8.384/86, na origem),~ de iniciativa do sr. 
Pl-estdente da República, que disPõe sobre a 
liqüidação de débitos pre~denciários de insti­
tui_ções educacionais e culturais. Votação 

_ adiada por falta de quon.m. 
Projeto de Resolução n~ 101, de 1987 (apre­

sentado pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça o como-conclusão de seu Parecer n9 12, 
de 198Z), que suspende a execução do art. 
9? da Lei n" 2.322, de 2-de agosto_de_ 1982, 
do Município do Paulista, do Estado de Per­
nambuco. Vo~ção adiada por faha de quo­
rum. 

Projeto de Resolução n9 142, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Petrolina, 
Estado de Pernambuco, a contratar operação 
de cr_édito no valor correspondente, em cruza­
d~. a aq.ooo,_oo O.!=f!igáções do Tesouro Na­
cional - OTN. Vo~ção adiada_ por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução n~ 143, de 1987, que 
autoriza- ã Wefeitüra Municipal de Araújos, Es­
tado de Minas Gerais, a contratar operação 
de_crédito.no valor correspondente, em cruza-

-- dos, a 13.114,66 Obrigações do TeSouro Na­
cional - OTN. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução n: 144, de 1987, que 
autoriza ªPrefeitura Municipal de Belé~!':_, ~sta-

do do Pará, a contratar operação de _crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 

-440.996,24 Obrigações do TeSouro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo~ 
rum. 

Projeto de Resolução n~_1_45, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Buritis, Esta­
do de Minas GeraiS, a COntratar operação de 
crédito nO Valor correspondente, em cruzados, 
a 39.935,78 Obrigações do Tesouro Nac_ion~ 
- OTN. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resolução n" 146, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura M~nicipal de Coromandel, 

-- Estado de" Minas Gerais. a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 46:9_92,48 Obrigações do Tesouro Na­
cional ~ OTN. Votação adiada por falta de 
quonJm. 

Projeto de Resolução n9 147, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de lguatama, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 18.796,99 Obrigações do Tesouro Na­
dona! - OTN. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução no 148, de 1987, que 
autoriza_a Prefeitura Municipal de Moema, Es­
tado de_ Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito_no valor equivalente, em cruzados, 
a 13.114,66 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de __ quo~ 
rum. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem no 116, de 1987 (n9 
180187, na origem); de 6 de julho de 1967, 
pela qual o Sr. Presidente da República sUb­
_rn~te à delibs:ra.ção do S~nado. a escolha do 
Sr. Luiz Augusto Pereira Souto Maior, Ministro 
de Primeira Oasse, da carreira de diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino da Suéç_ia. ~.çussãQ adiada 
pc>_r falta de quorum. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Fed~ral 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo­
JOSECLER GOMES MORE_IRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res s_obre a Mensagem n'? 123, de 1987 (no 
205/87, na origem), de 24 de julho do corrente 
ano, pela qual o Sr. Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Sr. Marcos Henrique Camillo Côrtes, Em­
baixador do Brasiljunto_ ~ comL(nidade da, Al.l_s­
trália, para cumula,tivwnente, exercer_ a função ~" 
de Embaixador do Brasil junto à RepúbUca 
de Vanuatu. Discussão adiada por _fa!W de 
quorum. 

Parecer da ComlSSaQ âe ReJaç~s Exte~o­
res sobre a -~ensagem n9 137, de 1987. (no 
232187; na origem), de 6 de agosto de 1987, 
pela qual o Sr. Pre$idente da Repú_b~l~~-sub­
mete à deUPeraçã_o 9o Senac!_q_~_ e~~~ha ao 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a re_sponsabiljdade d,a Mesa do Sef!ado Feder~.l-~--~-· _ 

ASSINATURAS 

Semestral ····~····----·--------···-.. ·----·-··--·-···-·0:$ 264,00 
Despesa cJ postagem -........ : ..... ~···-·-~--······;."'"GS-=-~ó6,QO_ 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso ................ _._ .. , ...... ~·-~·········· Cz$. 2,00 
Tiragem~ 2.200._exemptares. 

Sr .. Ernesto Alberto Ferreira de Carvalho, Mi~ 
ni.Wo de_Prir:o_eira Classe, da carreiia de Çli_plo-_ 

_mata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junt~ à $e_Eública Democrática Ale­
m?i. _J;)iscussão adiada por falta de quorum. 

Parecer da Comissão de Relações ~eno­
!_e~ sobre a Me_ns_agem nc 138, de 1987 (n9 
233/~7, na Origem),_ de 6 de agosto de 1987, 
pela qual o Sr. Presidente da Repúbli<:a sub­
mete à deliberªç_ão dq Senado a escolha do 
Sr. Edmundo Radwanski, Ministro de SeQunda 
Classe, da carreira- de diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à Ja­
maica. Discussão adiada por falta de qu~ 
rum. 

Parecer_da _COmissãu.de Relações Exte_rio­
res sobre a, Mensagem -n-? f46; de 1987 (n9 

23_6/87, na origem), de 12 de agosto do cor-
- r~nte_ ano, pela qual o Sr. Presidente da Repú­

blica submete à deliberação do Sena<!IQ a es­
colha do Sr. José Jerônimo.Moscardo de Sou­
za, Miiiistro de Primeira ClasSe, da carreira de 
diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da Costa 
Rica. DlscuS$áo adiada por falta de quorum. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - MESA DIRETORA 

3 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDO 

4 - COMPOSIÇÁO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 61" Sessão, em 16 de setembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs_. Humberto Lucena, Dirceu Carneiro e .Mário .Maia 

As 1 O HORAS,- ACHNf-SE PRESEl'ITES OS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Aluizio Bezerra - Nabor Júnior 
-Leopoldo Peres- Áureo Mello- Odacir SQ_a­
res -João Menezes --Almir Gabriel - Jarbas 
Passarinho - Alexandre Costa - Edison Lobão 
--Chagas Rodrigues- Virgílio TáVora --C:id 
Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides -José 
Agripíno ;_Lavoisier Maia- MarCondes G.adelha 
-Humberto Lucena-:- Raimundo Lira- Marco 
Maciel- Antonio Fartas_- Mansueto de Lavor 
- Guilherme Palmeira - Teotônio Vilela Filho 
-Francisco Roll_ei-Uberg - LoUriV.iil Baptista-
Luiz Viana - Jutahy Magalh~es - Ruy Ba~elar 
-José Ignácio Ferreira - GerSon <;.amaia -
João Cãlri"iOrf..:.:..-Jamil Haddad- Afonso Arinos 
- Nelson Cameiró - Itamar Franco - ROrian 
Tito-Severo-Gomes- Fetnando Henriq.ue Car­
doso- Mauro Borges- fram Saraiva~ lrapuan 
Costa Júnior - Pqmpeu de So~a ~ Mauricio 
Corrêa~ Meira Filho- Rob~ft9_ Campos- Loll­
remberg Nunes Rocha -Márcio Lacerda- Men-

des Canale - Rachid Saldanha Derzi - Wilson 
Martins __ - Affonso Camargo - -José Rícha -

·-Dirceu Carneiro_- Nels_on Wedekin - Carlos 
Chiarelü -José Paulo Bisol -~José F<Jgaça. 

_O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)·- A 
lista de __ Presença __ acusa o cõmpareciri1ehto -de 
59 'Srs. SenadoreS. Havendo número regimental, 
declaro aberta a seSsão. . -
---Sob à proteçãO de Deus iniciamos nossos tra-
b~hos. . - . _ --- ---- _ "-- ---

-.Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr: 1 c..gecretáriO.' - --

--- É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 
32,DE 1987 

Altera a redação do art.-136 da Conso­
Udação das Leis do Trabalho, e dá oubas 
prov.ldêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 

-Ait. 1 ~ O art. 13ô da COnsolidação daS Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n~ 5.452., 

de 1~ de maio de 1943, passa a·VigOrar com a 
.§eguinte redaç~o: 

"Arl- 136. A época da concessão das fé 
rias será a que melhor consulte aq interesse 
do empregado. 

§. ~~ ··············-····-····--··--·~--······ 
§ 2' ····-·---·---··-·------·"' 

_j __ 3? Somente por niotivo de força maior 
aevida_mente-Cã.iãctemaaa; ou com·anuênd. 
expressa- do interessado, Poderá ser marc'-'!r:l·= 
período diverso do escolhido pelo emprc 
gado para o gozo de suas férias." 

Art. 2? -O art. 143 da Consolidação das L.,;, 
do Trabalho; aprovada pelo Decfeto-Lei n~ 5.45? 
de 1? de maio de 1943, p<iSsáa 'vigorãf acresdd• 
do seguinte parágrafo: 

"§ 3~ O-abono a que se refere este artl:J• 
será pago integralmente pelo empregadcu 
independentemente-de çompensação, quar. 
do a: remuneraç_ão dO empregado for inferic 
a 4 (quatro) salários mínimos.'' ---
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Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

ArL 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 
As férias do empregado, a que este faz jus após 

um ano de trabalho na empresa, com o flm de 
ensejar-lhe a recuperação do esforço despendido 
constituem uma questão que diz respeito à saúde 
pública, sendo, portanto, de ordem pública. 

É absurdo, presumindo-se que, ao fim de um 
ano, o empregado necessita de férias, para repou­
so e conseqüente recuperação física, fique a fl.xa­
ção do período respectivo ao arbítrio do empre­
gador, como a que mais convenha aos interesses 
deste nos doze meses_ subseqüentes à 'aqujsiç:ão 
do direito_.__ 

Parece-me inteiramente justo que as férias de­
vam ser_ usufruídas, muito pelo contrário, na épo­
ca que mais interessa _ao empregado, salvo força 
maior, com notório prejuízo para a empresa. 

Todos sabemos que é pequeno o interesse do 
traba1hador nas férias sob o aspecto do repouso 
remunerado, tendo _em vista ~ sua baixa renda. 
Para ele, a possibilidade_ de vender parte das férias 
representa maior atrativo do que passar tempo 
desse período na sua casa, no mais das vezes 
um humilde barraco, gastando antecipadamente 
o salário. Na verdade, o ambiente de trabalho 
pode lhe oferecer a1gum conforto e outras vanta~ 
gens, como, por exemplo, alimentação e higiene. 

Por outro lado, não ignoramos que dificilmente 
o trabalhador de baixa re_nda goza de repouso 
quando lhe_ são concedidas as férias. Procura 
sempre um "bico", um biscate, para aumentar 
seus trocados. 

Assim, podemos dizer que esse trabalhador não 
tem, efetivamente, férias, nem- ·no seritido de re~ 
pouso, nem do de lazer, muito menos. 

Para isso, penso que ao trabalhador de baixa 
renda - aquele que ganha até quatro salários 
mínimos - deveria ser conc_edido um auxilio de 
férias pelo empregador, o qual não pode alhear-se 
de tal problema. Grande parte do operariado bra~ 
sileiro, sobretudo .. d,os maiores ~en.t~os, provém 
dos mais diversos rinções do Pais e d.e. notar-se 
que a sua mtserabilidade não permitirá a volta 
às origen? para rever parentes e amigos. Quando 
não seja para permitir ao seu empregador realizar 
sonhos dessa natureza, deve o patrão oferecer--lhe 
condições de poder desfrutar, no período de re~ 
pouso- remunerado, de um pouco de tranqüili~ 
dade e de Jazer. 

Sala das Comissões, 16 de setembro de 1987. 
-Jamil Haddad. 

lEGISU.ÇÃO CITADA 

CONSOUDAçAO DAS LEIS 
DO TRABAlHO 

DECRETO-LEI 1"\' 5.452, 
DE 1' DE MAIO DE 1943 

........ ·-··~---··-···~ .. ----·--·-~~ 
CAPiTULO !V 

Das férias aituais 

........ ·-·-···-··-··-·······-···-·-···············-···· 
SEÇÃO 11 

Da concessão e da 
época das férias 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art. 136. As férias serão concedidas em um só 
periodo. _ _ _ . 

§ 19 Somente em casos excepcionais serão 
as férias conCedidas em dois períodos, um dos 
quaiS não poderá ser inferior a sete dias. 

§ 29 Aos menores de 18 anos e aos maiores 
de 50 anos-de idade, as férias serão sempre con­
cedidas de uma só vez. 

······················ SEçÃÕiii-.-·····--····--
Da remuneraçiio e do 

Abono de férias 

uo•Art:143~··-rr;~·~;d~-~~~;~~d~~~~;-
_ter 1/3_ (um terçÕ:Ldo_ períOdo de férias a que 
tiver dJreito _em abono pecuniário, nQ valor da 
remuneração que lhe seria d.evida nos dias CQrr~s-
pondentes. - -

§ 19 O abono de férias deverá ser requerido 
até 15 (quinze) dias antes do término -do período­
aquisitivo. 

§ 29 Tratando-se de férias coletivas, a conver­
são a que se refere este a_rtigo deverá ser objeto 
de acordo coletivo entre o empregador e o sindi­
cato representativo da respectiva categoria profis­
sional, independente de requerimento individual 
a conc:essã_o do abono. 
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O SR- POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Pronuncia o segufnte_d~urso.) ~ Sr._Presidente, 
Srs. _Senadores: . . _ .-~ 

Pedi a palavra para um esclarecimento de vez. 
que, tendo preparada_ ontem um requ_erimento, 
que pretendo encaminhar à Presidência_dQ .CQ.n­
gresso Nacional, para a criação de um.ç~ Comis~o­
Parlamentar Mista de Inquérito, ess_e requerimento 
acabou vazando, antes que pudess_e_ dar a ele _as 
proVidêndas devidas_,_~m função de açqntecimeq­
tos supervenientes C[úe, embora tivessem ljgação 
com o assunto, não foram determinant~s do_ re-
querimento. _ 

-Esse documento foi noticiado pela televisão, 
pelas rádios, pelos jornais dando a impressão de 
que a iniciatiVa estivesse diretamente ligada à pre­
sença daquele grupo de "in~res" da Super­
quadra Norte 11 O, que, desa1oja_dos de maneira 
arbitrária, fugindo inclusive, a todas as tentativas 
feitas para resolve~ o assunto sem traurriatiSmo: 
acabaram obrigadas por todo um mês na paró­
quia do a-dmirável Padre Horta, mãs; finalmente, 
aqui estão acampados debaixo da rampa de aces­
so ao Congresso Nacional. Criou-se, assim, a ex­
pe-ctativa de que o que eu propunha era ·uma 
comissão para resolver a situação- -desta gente. 
Não! O que proponho é urna coisa mais ampla, 
mais profunda. -··---·--... -=========-·-............... .,..,..._ .... _ Na verdade, o qlie_está havendo, neste episódio, 

............................... ~...... ... ........ _ .... ,,.,..._ ... ..._.....,...,..,.__ - é-sintoma de uma patologia social. Devemos en-

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)_ o catá-lo como tal e procurar então apurar todos 
projeto de lei que acaba de ser lido vai à publi- o_s componentes· deSsa sintomatologia, todos os 
cação. --- componentes, vamos dizer, semlológicos dessa 

__ O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência recebeu, do Presidente do Tribunal 
de Contas do Distrito federal, o ofício N~ _S/ 39, 
del9&7 _(N~ 1.349/87, na origem), encaminhando 
o. relatório e o parecer prévio daquele Tribunal 
sobre as contas do Govemaclor do Distrito Federal 
relativas ao exercício financ~_iro ele 1986, junta­
mente com o balanço consolidado, elaborados 
pela Secretaria de Finanças. 
~os termos do art. 393 do Regimento In~emo~ 

a matéria será despachada à Comissão do Distrito 
Federal, que conclutrá seu parecer por projeto 
de resolução, aprovando ou rejeitando as contas, 
para posterior apreciação pela Comissão de 
Constituição e Justiça 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A Presidência recebeu as m€:~s~gens N~s 193 
a 201. de 19a7 (l'j•s 302' a 3W/87, na ori­
gem), de 15 de setembro do corrente ano, 
pelas quais o Senhor President.e da Repú· 
bliça, nos termos do art 42, item VI, da C_ons_­
titulção, e de acofdo com O art. 2-? da Resolu­
_ção _N9 93n6, do Sen;;!do Federal, solicita 
autorização para que as prefeituras munici­
pais de Bom Jesus da LaR_ a _()3A), de Terezina 
(PI).Imperatriz (MA). Macaíba (RN) e de Salto 

_ ~ de_Eic_apora (SP) possam contratar operações 
de crédito~ para os fins que especificam. 

~os_termos da Resolução N9 1, de l987, 
a Presidência designará, oportunamen~. os. 
relatores das matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa, primeiro orador inscrito. 

.sintomatologia, para fazermos um d.iaghóstico o 
mais exato poss_fvel e procurarmos uma terapêu­
tica· para este problema das populações deslo­
cadas, que,se d~slocam pela mtséria e que pela 
miséria são_ tangidas do campo para as grandes 
cidades e _trazem a problemática" terrível que é 
a da mtséria volante, que do_e._amp-o se estende 
para a cidade e, assim, transforma o problema 
agrário, OProblema das populações camponesas, 
em problema da população brasileira como um 
todo. Isso é realmente algo profundamente grave, 
que precisa _s_e! estudado nas suas ·causas e nas 
suas conseqúênciaS, para tentarmOs encontrar 
uma solução para este problema. 

Faço qUestão de dar este esdare_cimento para 
que não se ctie urn., esperança nesta pobre gente 
que aí está acampada. Há até crianças recém­
nascidas dei~das sobre o cascalho, na porta do 
Congresso Nacional. Não quero que esta pobre 
gente tenha_ yma expectatiVa malOgrada de que 
temos poderes demiúrgicos para resolver instan­
taneamente o problema. Essa não é uma situação 
que possa ser resolvida pelo Poder Legislativo, 
mas tão-somente pelo Poder Exect.rtiYo. O que 
o Poder Legislativo pode e deve_ fazi~r -é colaborar 
para diagnosticar o mal social_que i.ss_o_representa 
e pro_curar, tanto_ quanto possível, apontar as solu­
ç.Qes. Então, antes que eu faça a leitura do texto, 
para que fique muito_ claro qual é o sentido da 
proposta de criação de Com~sãQ "Parlamentar de 
Inquérito, faço urn apelo, desta tribuna, como re­
presentante do povo do Distrito Feder.al,'ao Gover­
no do Distrito Federal, para que encontre.._wna 
solução não traumática para a situação desta po­
bre gente que aí está. Alega-se que há profissio­
nais de invasão - pode até ser que haja um 
ou outro -, mél!jõ_ esta pobre gente que_ está aí 
não é pofisslol)al de invasão; é, realmente, gente 
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sofrida Volto a dizer que vi -ónfem dois recém­
nascidos deitados_ em çjma_ do cascalho. Então, 
é preciso que encontremos y_rna solução e sei 
que o Arcebispo -oo Disbito Federal está, corno 
nós, empenhadíssimo em eli.contrá~la. 

Nós, os representantes do Distrito Federal no 
Senado e na Câmara, ri.os empenhamos profun­
damente para uma solução. E aqui renovo o apelo 
que estou fazendo, há quase dois meses, para 
que se resolva isso sem traumatjsmos sociaili_ 
mais graves ainda. 

Portanto, com todas estas ressalvas, para que 
não se crie mais uma esperança malograda em 
tantos malogros que essa pobre gente sofre neste 
País, ela é tratada como gado nos campos e nas 
ddades - quero então ler _o -~o- da proposta 
da criação de uma Comissão Par:lamentar Mista 
de Inquérito, para depois de pedir aos meus cole. 
gas do Senado que a subscrevam - precisamos 
de um terço de assinaturas de Senadores- e um 
terço de assinaturas de Deputados Federais. Cole­
gas nossos da Câmara estão providenciando isto 
na Câmara. E, agora, sem delongas, passo a ler 
o texto: 

REQUERIMENTO N• , 

DE 1987 

Excelentíssirno Senhor Presfdente do COn­
gresso Nacional: 

Na forma do que dispõe o art. 21 do Regi­
mento Comum do Congresso Nacional, diri­
gimo-nos a Vossa Excelência para requerer 
a criação de uma Comissão Parlamentar Mis­
ta de [nquérito com- a miss_ão de apurar os 
atos, práticas e processoS de desrespeito e 
violência, por ação ou omissão, que o Estado 
- nas suas várias instâncias e níveis --co­
mete, no Brasil, contra _os mais elementares 
direitos da condição humana das populações 
miserabilizadas que assim vivem (vivem?) em 
todo o território nacional, mas, sobretudo, 
nas favelas e invasões das grandes cidades: 
desrespeitos e violê_ncl_as de que são exem­
plos mais recentes e evidentes os últimos 
acontecimentos que se registram no Distrito 
Federal e na capital do Estado de São Paulo. 
A Comissão deverá também - nas audiên­
cias com_ as representações das comunida­
des diretamente interessadas no problema 
assim como naqueles que ouçam autorida­
des governamentais ou técnicas e represen­
tantes de instituições profissionais compro­
metidas com o estudo da matéria - colabo­
rar na análise e busca de alternativa de solu­
ção. A Comissão dever-se-á compor de 9 
Deputados e 9 Senadores e cumprir sua tare-
fa no prazo de 90 diaS. , 

Cômissão Parlamentar Mista dé Inquérito 
para apurar atos, práticas e processos de res­
peito e violência do Estado contra os direitos 
da condição humana nas favelas e invasões 
das grandes cidades, de que são exemplos, 
especialmente, os últimos acontecimentos 
no Distrito Federal e na capital do Estado 
de SãO Paulo. 

Ê este b requerimento que estou, neste mo­
mento, submetendo coletivamente - e, em se­
guida, vou submetê-lo individu~lmente a cada um 
dos c_oleg~s. -_ -- -

Estou precipitando o assunto. para evitar que 
esse equívoco se O)antenha; o equívoco -de que 
n6s queremos demiUrgicamente, por um passe 
de mágica, resolver a situação aí de fora. A situa­
ção lá de fora não somos nós que resolvemos, 
é o Executivo. 

O que é preciso é que nós, Congresso Nacional, 
e não apenas Senado Fed.eral, tomemos conheci­
mento dessa gente que é tratada como gado e 
não corno gente. É tratada como gado nos cam-

- Pos, é tratada cornO-gado nas cidades. É preciso 
que o Congress_o __ Nacional estude isto a fundo 
e proponha alternativas de solução, para que este 
País seja, enfim, um pais de condição humana, 
com uma população humana, porque é preciso 
respeitar a condição humana e e~a gente tem 
vivido em condições subumanas. E preciso que 
o Brasil não se envergonhe perante o mundo, 
Sr. Presidente:. 

OSr.CldSabóiadeCarvalho-Pertilite-rne 
V. Ex" um aparte? 

()SR. PO~EU DE S<XIZA- Dou a aparte 
a V. Ex", meu caro Colega Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Obrigado, 
Senador. Assinei o requerimento de V. Ex", gosta­
ria de fazer algumas observações. Prfmeirarriente, 
sobre a amplitude da proposta porque, tal qual 
está o re-querimento que nós assinamos, há uma 
apuração de infrações aos direito humanos e co­
mo que uma apuração- a respeito- da vida em 
condições anômalas, uma vida em condições, co­
rno V. EX" bem frisou, mais parecidas com a exis­
tência destinada aos animais brutos, irracionais. 
V. Ex~ até_ citou o gado que é tangido, quer nas 
Capftals, quer no interior do Estado. Não sei se 
seria __ demai_s propor a V. Ex' uma redução desse 
ol;lj_e_tivo_ por uma localização geográfica do pro­
blema, porque do contrário teríamos uma Comis­
são Parlamentar de Inquérito muito ampla. Seria 
difícil averiguar essa circunstância que, em Forta­
leza, Capital do Ceará, é um grande drama, assim 
como em São Paulo; inaugura-se esse grande 
drama aqui em Brasília. Isso existe em todas as 
Capitais, em todas as cidades está existindo esse 
mesmo problema. O_ fato de a Comissão Parla­
mentar de Inquérito averiguar essa condição de 
subvida, de uma vida absolutamente desumana 
em_ todo o Território Nacional, talvez não aten­
desse ao que movimenta a sensibilidade de V. 
Ex', que-é exatamente o caso de Brasília. Então, 
eu proporia que essa Comissão, de princípio, se 
reStringiSse a averiguar a questão de Brasília, por­
que aqui o problema está ficando muito sério, 
o_.QOvemo parece apático quanto a isso, as inva­
sões estão-se registrando, o crescimento de Bra­
sília está tirando a Capital do País daquela condi­
ção de cidade oficial para ser uma cidade absolu­
tamente idêntica na sua problemática às outras 
que preeXiStirar'n a esta. A minha impressão é 
de que o drama do favelado em Brasília logo 
se agravará se não houver uma medida exata 
para, primeiro, detectando as causas, depois, con­
trP~r ~~dguns desses efeitos que me parecem real­

__ mente gravíssimos. Então, pergunto ao quarto 
Senador pelo Ceará e um_dos Seita dores de Brasí­
lia, Senador Pompeu de Sousa, se na verdade 
não seria melhor restringir o requerimento de V. 
Ex' para que ele tenha uma característica J;nais 
ligaâa à Capital do País, porque este é o fato 
qu~ está ferindo a nossa sensibilidade. 

Setembro de 1987 

O SR. POMPEU DE SOOSA- Meu nobre 
amigo, Senador Od Sab6i~ d_e Carvalho, 9 aparte 
de V. EX' é muito lisonjeiro para este Senador. 
Entretanto, eu me permito discordar de V. Ex"', 
porque não quero dar a essa comis_são o caráter 
localista, de examinar b problema do Distrito Fe­
deral, quando o problema é nacional. aaro que 
a Comissão não vai sair em fudas direções, per­
correr o Brasil inteiro para apurar esse problema. 
São exemplos citados no requerimento os aconte­
cimentos de Brasília e de São Paulo, mas eles 
existem um pouco em toda parte; existe em Forta­
leza, nas áreas que no meu tempo se chamavam 
as "areias" de Fortaleza, porque, então, as áreas 
marginais da cidade não eram calçadas. Esse pro­
blema existe por toda parte. Temos uma sintoma-
10gia homogênea e idêntica por todo o Brasil. 
E nós, provenientes das mais variadas regiões 
do País, ternos a experiência de cada uma dos 
nossos Estados. Não precisamos ir a cada um 

·deles para apurar, mesmo porque essas popula· 
ções são as mesmas; o que a população daqui 
e de São Paulo disserem é o mesmo _que a popu­
lação de Fortaleza diria, o mesmo que a popu­
lação de Salvador diria; é tudo a mesma cais?~. 
Citei esseS casos apenas como exemplos, mas 
não devemos apequenar a importância desta Co­
missão que espero seja urna Comissão Mista do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados, ape· 
nas para tratar de um problema localista, de que 
poderia encarregar-se a Comissão do Distrito Fe. 
dera!. Este é um -problema naclónal e assim deve­
mos encará·lo, contribuindo para diagnosticar, 
através desse sintoma, a patologia social, que pre-­
cisa ser resolvida em escala naci.onal. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho-Permite-me 
uma observação? _ 

O SR. ,POMPEU DE SOUSA- Pois não. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Não discor­
do dos nobres objetivos, tanto que assinei; aliás, 
ontem, eu já havia assinado documento idêntico 
a este em meu Gabinete. Dou esse apoio e faço 
do requerimento de V. EX' o ineu requerimento 
tal qual ele está. Apenas temos que, pela ampli­
tude, se n-ão tivermos um-aspecto mais pragmá­
tico, de características mais práticas, essa Comis­
são de Inquérito poderá recair dentro daquele 
conceito_que já domina a Nação, de que as Co­
missões Parlamentares de Inquérito de nada ser­
vem, nada apuraram e em nada resultam. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Caro Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, sejamos homens de 
mais fé. Na verdade, é preciso discordar dos que 
começam por dizer que as instituições não funcio­
nam. Se as instituições não fJJncionam para que 
nós elegemos Senadores? Para fazê-las funcionar! 
Devemos lUtar pãi·a que elas funcionem. Então, 
vamos lutar por isso, vamos ser ambiciosos, va­
mos ser pragmáticos, sim- concordo; mas am­
biciosos ao mesmo tempo. Não sejamos confor· 
mistas; sejamos, pelo contrário, inconformistas, 
porque a inconformidade é que é criadora, acima 
de tudo. 

Sr. Pres_idente, V. Ex' já me avisa, com as luzes 
vermelhas, de que meu tempo acabou. Agradeço 
a benevolência de V. Ex~ e a paciência de meus 
companheiros. 

Falei apenas para dar este esclarecimento. Não 
estamos propondo umã solução imediata para 
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essa pobre gente que aí está. Fazemos um apelo 
para que as autoridades responsáveis resolvam 
o problema. O que queremos é diagnosticar um 
problema nacional e contribuir para sua solução 
em escala nacional. Muito obrigado. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Pompeu de Sou~ 
sa o Sr. Dirceu Carfieiro deixa a cadeira da 
Presidência- que é ocupada pelo Si Hum~ 
berto Lucena 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Antes de conceder a palavra ao próximo- orador 
inscrito, a Presidência tem a honra de anunciar 
a presença, em nosso Plenário, de uma delegação 
de senadores franceses, chefiada peJo Senador 
Jean~François Pintat,. o qual representa o Grupo 
Parlamentar da Amizade Franco-Latino~Amerlca­
no. Compõem a delegação, além do Senador 
Jean-François Pintat, os SenadoreS Georges Ber­
chet. Philippe Madrelle, Reger Boileau, Michele 
Alloncle e os Srs. Jacques Lelievre e Jean Laporte. 

A Presidêrtcia registra, por igual, os seus cum- -, 
primentos à presença do novo Embaixador da 
Franç;;rn:o Brasil, Sr. Philippe Cuvillier, bem-como 
as homenagens do Senado Fe_d_eral ªesta impor­
tante delegação de senadores franceses que nos 
\lisjta, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ---:' 
Concedo_a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar, 
por cessão do Senador Frai'lcisco Rollemberg. 

OSR.RUYBACElAR(PMDB-BA.Pronun· 
cía o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, &s. Senadores. momentos há, 
na vida de uma Nação, em que afrouxar a vigilân­
cia que deve ser exercida sobre os atos de seus 
governantes, ou poupá-los da crítica justa e até 
mesmo veemente, pelos erros e desvios que estes 
cometem no exercício do poder, constitui, se não 
imperdoável conivência, pelo menos grave omis­
são de indedináv:el dever cívico. 

Escorado nessas considerações e inspirado, 
antes de tudo, no propósito de servir ao País e 
de concorrer para preservá-lo do risco de crises 
indesejáveis, ~ que venho, hoje, . a esta tribuna 
a fim de apontar à Nação os err<io_ do Presidente 
Sarney, denunciando, ao_mesmç) tempo, suas in­
coerências, suas tergiversaç~:e seus desatinos, 
que só têm contribufdo para precipitar o País na 
pior de suas crises. l 

Sabemos que tudo isso é fruto do despreparo 
do Presidente para gerir os altos interesses da 
Nação. Tanto é assim, que este pronunciamento 
vai-se restringir a três notórias incompetências 
do Presidente daRepúbk'ca· a incompetência para 
coordenar os ministros de seu Governo e para 
liderar a forças políticas que o apóiam; a incompe­
tênda para formular um programa de Governo 
reclamado pela fase crítica que enfrenta a Nação 
e a incompetência para a condução dos proble­
mas políticos suscitados pela fase de transição 
que atravessa o País. 

Para comprovar a primeira dessas incompe­
tências, basta lembrar que o Presidente Sarney, 
guindado ao poder por força da trama do destino, 
mas com o apolo quase unânime da Nação brasi­
leira, em menos de dois anos de Governo Já havia 
perdido essa invejável sustentação popular, que 
foi substituída pelo desencanto, pela perplexidade 
e pela insanável perda de confi_ança do povo em 
seus governantes. 

Tudo isso, porque não &aube se posicionar de 
;;~corda cQIJJ_ ~s altas responsabilidades que os 
caprichos da .história depositaram sobre seus om~ 
bros; tudo isso porque, não obstante as inúmeras 
oportunidades que teve. fa]~o_u-lhe competência 
e grandeza para compor uma equipe ministerial 
dinâmica, bem coordenada esolidariamente inte­
grada na consciência. de um bom programa de 
Governo. 

Pelo contrário_, o Ministério Sarney, a par de 
sua constante rotatividade, tem~se caracterizado 
pelo trabalho dispersivo, faltando unidade de ação 
indispensável a qualquer equipe de Governo. Não 
tendo à sua frente um maestro §eguro, o Minis­
tério-sarn-ey é iirna-õ-rqueStra-desafinãda e sem 
qUãlquer sintonia. Os ministros da área econô­
mica não se exprimem no mesmo tom; os da 
área sbciár atuam descompassados; os do PFL 
Vivem em desarmonia com os do PMDB. Desde 
os primeiros dias do Govemo Sarney, procura~se 
iriíStificar, mentir,_ enganar a opinião Pública com 
um discui-sà ·qúe propala o ·nm das r'nOrdomias, 
a racionaJizaÇ_ão dos gastos públicos, a opção go­
vernam(úital pelos pobres, a austeridade como 
padrão de estilo do novo Governo, a transparência 
cofno pedra de toque da probidade restaurada 
na administração pela Nova República. 

A dolorosa verdade, todavia, Srs. _ Senado~s. 
-ê que essa: Nova República foi a primeira vítima 
do Governo Sarney, a primeira entre tantas indeni­
zaçõeS de Tancredo a cair em descrédito, graças 
ao flagrante desencontro entre o feérico discurso 
proferido pelo Presidente e a sombria rea1idade 
·das m0i"dciri1ias renaScidas, primeiro, clandestina­
mente, depois, às escâncaras; da conida fisioló­
gica em busca_ dos C&.trgos em todos os escalões, 
·sOb-a complacência sem disfarceS do Presidente 
Sarney, o despfopósito das ferrovias laraôiilca._s 
concebidas sém racionaUdade e teimosariteil_le 
tocadas com o propósito de fmortálizar a medlo­
ç_ridade e, sobretudo, esta já inocultável e recalci-

. tri:ulte corrupção, tão viva, na presente conjuntura, 
quanto nos períodos mais obscuros do proscrito 
regime. · --

Melanc6lico, Srs. Senadores, o destino. dessa 
Nova República, sustentada por uma aliança que 
vive em estado de choque, que convive na hostili­
dade e no repúdio mútuo, e que definha, Cada 
dia, à míngua de uma liderança competente que 
lhe inspire grandeza e devolva o entendimento 
entre os condôminos do poder. 

EstranhfJ, sobretudo, Srs. Senadores, essa Re--­
pública bastarda, cuja paternidade Sarney mão 
assume, porque se diz c;er_ce_aôo; boa parcela do 
partido majoritário também a rejeita, porque não 
se sente na posse do pleno poder, enquanto _0 

segundo partido, reprovado nas umas, apadrinha­
do e beneficiado pelo Governo, continua a exigir 
mais, como se inexpressiva fosse a sua partlci­
pação no poder. 

Eis, SrS. Senadores, até onde é possível chegar, 
quando ao Presidente da República falecem a vo­
cação do estadista e a competência para gover­
nar. 

2. Or'tde, porém, mais se evidenciam o des­
preparo e as incoerências do Presidente Sarney 
é-iia sua Tflcapacidade de formular, até o presente, 

. Urri plano <:f e Gove,n'lo que ofereça resposta pronta 
e adequada aos desafiO$ que aguardavam os go­
v~a!'ltes da Nova República. 

Diga-se, desde !ego, que os planos até aqui 
!onnulados têm em -comum a mesma e singular 
incoerência de--leVarem· os ·nomes dQS Ministros_ 
da Fazenda, da époCá em que· foi'am inontados. 
É assim que, em 1986, sendo Ministro do Planeja­
mento João Sayad, o plano de GoVerno- para o 
período leva_ o noine de Piano ,de EstabilizaçãO: 
Econômica ou Plano Funaro. 

O mesmo acontece com plano que sucedeu 
ao "Plano Cruzado": O planejador do Governo 
é o Sr. Antbal Teixeira, más o plano de Governo 
vigente é poi' todos conheCido_ como "Piano Bres­
ser"._Aiém do maís, sabe-seque, enquanto_ esses 
planos da: o certo, como no caso do Plano Cruzado 
I, Sarney se apodera dos louros do sucesso, mas 
quando do.s _seus fracassos, a responsabilidade 
passa a ser debitada aos Ministrqs e estendida, 
maliciosamente,- ao PMDB. Mas não páram a_í as 
inCongruências do Governo José Sarney. _COmo 
ponto de partida para uma polítlca severa de sa­
neamento das finanças públicas, Tancredo Neves 
cunhou a_ fórmula~_:'É. proibido gastar". Sarney 
ouviu-a e, aparentemente, adoutou-a, com pleno 
acatamento, pelo menos em seus discursos, onde 
as expressõeS austeridade administrativa, corte de 
gastos, eliminãção do supérfluo e mil outras va­
·nantes pontilham as suaS frases redondas de ven­
dedor de ilusões. 

Mas seus Ministros continuam gastando os 
Presidentes das Estatais abominam -os cortes' em 
seus orçamentos, e o Presidente, em pessoa, co­
manda o carro-chefe da irracionalidade adminis­
trativà, ao ordenar a COristrução de uma ferrovia 
Norte-Sul fadada a ilustrar a história dos gastos 

-supérfluos desta Nação. 
E vão-se sucedendo -os absurdos; 

- Prólbem-se novas nomeaÇões logo no 
li~iar do l)oyo q~lVemo. Mas elas pe~sistiram 
e, em maio de 1987,já se elevavã a Um 
milhãO-e -seiscentos mil a massa dos servi­
doar~ públicos federais, con~nuando como 
nunca, na hiStóriã da República, a- força do 
fisiologismo. -
~ -~~rudesce o ~<?m~~te à !nPação, mas 

ê·o GovernO querT!tOffia ã dianteira na eleva­
ção da taxa de juros e na alta desproporcional 
das tarifas relativas aos serviços de abasteci· 
menta ele água, energia, assim como os refe­
rentes_aos telefones, correios e telégrafos. 
_ -_-St,_~bsfdips_ são concedidos,_ generosa­

mente, ao Comércio Exterior, no afã de obter 
excedentes exportáveis, _em detrimento do 
mercado interno, cujos preços são artificial­
mente elevados. 

--::- E:sses-svbsídios determina,m m~nor re­
ceita da União. Até aí, menos maL Entretando 
tal política redunda, igualmente, em corte da 
receita dos Estados, pois as exportações não 
pagam JCM (como não pagam IPI), não resul­
tando, pois, da medida, nenhuma compen­
sação para· as Unidades Federadas. 

- Vez por outra, quando os planos Oover­
riamentais e outras medidas descoordena­
das começam a falhar, apresentando sinto­
mas de insucesso, volta_q Presidente a agitar 
a_questão çla_ necessidade do corte nos gas­
tos Gm:em~e~tais, recorrendo, mais uma 
vez, ao _espantalho do déficit público, que pre­
cisa ser controlado, a todo custo. 

_-:--: É_ o_gu~_ aconteceu recentemente na 
r~':l~ião ~nisterial realizada em tomo da me-
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sa _de dec::!sões d.Q_E..al{!~io do PJan!;Jho e c~m­
vocada_ para dar a conhecer aos Ministros 
o elenco de medidas administrativas tenden­
tes a_eruru9ar, -de vez, os gastos Go..Jeina_­
mentais, e pôr a sa1vo o plano econômico 
que leva o nome do Ministr9 Bresser Perei~~-

Afora o tom dramático do Presidente, as core_s 
sombrias com que foram descritas as contas_ do 
Governo e o alvoroço dos Ministros ao exprimirem 
sua rejeição ao-corte de gastos nos investimentos, 
prioritárioS de suas pastas, repetiram-se as incoe­
rências e os desatinos de sempre. 

O Presidente reitera a importancia da austeri­
dade e a impostergável urgência de se controlar 
o déficit públlco. - -------.. - -------

Ao mesmo tempo em que proclama essas evi­
dências, ele exorta sua equipe, com esta. adver~ 
tên.cia contraditória: "Nada de demfs.$_ões". [s.~ 
significa que o Governo nã;o ·quer reduzir o seu 
agigantado contingente _de servidores, nem quer 
cortar, para va1er, os seuS gastos, preferindo au~ 
mentar impostos. 

Estranha opção pelos pobres essa que, de um 
só golpe, atinge duramente os assalariados das 
das~s mais sacrificadas, através da elevação do 
imposto de renda co_brado na foÇJte, o qual propor­
cionará à receita, já a partir deste mês, uma arreca­
dação _acrescida de mais 10%, até o lin~ do ano. 

Naturalmente, que _o pau não quebra nas costas 
de todos. Se o pobre é "arrochaào" pelo imposto 
de renda na fonte - todo o mundo vai re_coJher 
mais - as empresas, todâvia, são dispens-adas 
de cotas semestrais, .e os bancos podem descon­
gelar as retenções do patrimônio líquido. 

Em Sutna, não fugindo às suas permanentes 
contradições, o que o Governo proporc:ionou à 
~~ação, na reunião ministerial de _agosto findo, 
f?i o espetáculo do_P:r_esidente pregando a neces­
Sidade da redução do déficit público, o seu Minis­
tro da Fazenda contradizendo-o ao afirmar que 
o déficit não é causa de inflação, os M.inistros 
alarmando-se com as perspectivas de cortes, e 
o Ministro do_ Planejamento tranquilizando a to­
dos, ao garantir que dinheiro não faltará em ne­
nhum ministério. 

Na verdad~~ esses políticos d<:: falsa contenção 
ã.ê despesas- estendem o caos de sua adminis­
_tração aos _gover_nos dos Éstados, recentemente 
elettás; todos dÕ PMDB, à exC:eção de um do 
PFL, rio propósito de dificultar o aten-dimento dos 
cornproi"nissos assumidos em praça pública com 
as populações de seus Estados. 

--·o_-Sr.- Virgílio Távora - Permite-me __ V.Ex:· 
um aparte7 

·O SR. ROY BACELAR - Concedo o aparte 
ao eminehte Senador pelo Estado do Ceará, Virgí­
lio Távora. 

P ·sr. Virgíiio Távora - Eminente Senador, 
-:-a_sc~no~sas primeiras_palavras vão ser de congratu­
lãçôes_._ Durante ta:ntó tempo esses assuntos aqui 
foram percutidos, não com o brilho com que V.Ex' 
boje o" faz, pela Oposição; por nossa voz, e so[ici­

-tando, e muito, que a1guêm da Aliança, que supos­
tamente deve apoiar este Governo, viesse d~.r es­

. ses~dafecjmentos. ~._hoje,_ <:om siJij5reSa,_ve-_ 
ryi~~gue o riosso pregão foi atendido. Mas quem 
-~_be_à_tribuna está justamente confirmando aqui­
lo que aqui foi dito;_ vejarit-se os Anais do Con­
gresso Nacional. Prezado Senador, no futuro -
talvez seja o vezo do Profes_sor de História, sempre 
a_ ver futuro, ver passado - ~quele que folhear 
os _Anais do Parlamento, principalmente aqui do 
Senado, ficará muito, mas muito sJ.upreso, porque 
justamente um Governo que teoricamente, altissi­
mamente, majoritário nas suas-· representaÇões, 
nas duas_Casas do Congresso, quando um ataque 
lhe é feito, resposta não é dada, na ma.içr das 

_vezes_. E quando sobe à tribuna um distinto mem­
bro do partido do PMDB, como é V, Ex• - e 

--não estamos entoando louvaminhas- o que nós 
vemos? A confumação eXatamente daquilo aqui 
está, não uma, mas várias vezes recitado já quase 
çq_mo uma -ladainha por nós. 

Amigo Ruy Bacelar, aprendemos, na nOssa_ C:gr­
relra de origem, que muito pior do que uma má 
decisão, ê uma indecisão. Muitq pior do que tomar 
um caminhO errado é fiçãr parado atônito na en­
cruzilhada; não ir para a direita, não ir para a 
esquerda. Isso é o que nós verificamos, hoje, em 

=matéria de atitude govemamenta1. 

O SR. RUY BACELAR -Agradeço o aparte 
d_e V. Ex" e, neste ponto, concordamos p!Ema­

__ meJlte_. Falta ao Governo çoragem para t;tecié:l.ir. 
O Governo não tem coragem. Obrigado a V. EX 
pelo aparte. 

Noutras palavras, o máximo de austeridade, 
apontada como- meta do GoVenió neste ·ano de 
1987, é_ reduzir o seu_défk:it ãté' O limite de 3,5% 
do PIB. Mais precisamente, o Governo pretende 
continuar gastando Ci que não tem, mas não ultra­
passará a nada desprezivel quantia de 389 bilhões 
de cruzados! __ _Q_Sr ~ecnson l.~bão- Permite V.Ex" um apar-

Quem logo percebeu a inutilid_ade __ desses dis- _ !e? 
cursos e os _efeitos desastrosos-- de&s.a-.5 políticas O SR. ROY BACELAR -.Concedo o aparte 
inconsistentes forain alguns Governadores e ho- . .ao eminente Senador pelo Estado do Maranhão, 
mens públicos do Nordeste. Logo se levantou _Edison Lobão. 
um clamor generalizadO: "O déficit deveria ser 
contido com a desativaç&o _de projetos fataõnicos, 
como a Ferrovia Norte-Sul, e o estrito controle 
das estatais, e não com o corte de__iQYestimentos 
vitais para Estados e Municípios" disse, caustica­
mente, o Prefeito de Recife. "Nã.o _se_ pode matar 
o povo nordestino de fome"_ alertp\.1 W~dir Pires 
- o esdarecído- Governador do meu Estado. 
"Ninguém tem o direito de pedlr q~e haja mortes 
pela fome na região", deixou dare Arraes; e Ge­
raldo Melo, o Governador pOtíguar; atingiu o âma­
go do problema, quando senteciou: "Sacrifícios 
devem ser _c-obrados de quem pode pagar." 

O Sr. Edison Lobão - Nobre Seoadoi Ruy 
~-Bacelar, no discurso desta manhã, V.Ex~ produz 

urna peça tristemente admirável em matéria de 
injustiças. Poucas vezes vi, ao longo de minha 
vida, um só dis<:::urso ser capaz de reunir _tantas 
iojustiças e tanta:? inverdades a um hoffi:em públi­
co.. Era meu pensamento responder a V. Ex' em 
s~uida _ou em outra ocasião, mas o Jfder do meu 
-Partido, Seilador Carlos Chiarelli, tomarâ_a _sL,e_sta 
tarefa, e _sei -que o fará com extrema competência, 
pois não será difícil destrUir, uma por uma, todas 
as alegações que aqui faz V.Ex.' em relação ao 

Governo, notadamente as injustiças gue lança so­
bre o Presidente Jo.$"é Sainey. Muitp obrigado. 

~OSli-RffirBAcELAR ~grádeço a~ nobre 
Senador, o- aparte, apesar de não concordar em 
nada com suas palavras. Se falar a verdade, dizer 
a verdade, aquilo que o povo sente na própria 
carne, significa injustiç:ã contra o atua_! Presidente 
da República, isso só pode vir do _coração benevo­
lente, do coraÇão de maranhense de V.Ex"- para 
protegê-lo. 

OSr, Edison Lobão- Gostaria de fazer 01.1tra 
in~rV~':Çã~.- já "que v.~ falou em "verdades··. 

O SR. ROY BACELAR~ V.Ex• continua com 
a palavra. 

O Sr.-EdisOn LobãO- Apenas diria que-v. 
Ex!' trouxe muita cotsc, n~)"Va e muita coisa verda­
deira; apenas as verdadeiras não são novas e as 
novas _ _não são verda-deiras. 

- O SR. RUY BACELAR - Este é o_ pensa­
mento _de V.Ex~, não é o nosso. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Senhor Presi­
dente, inconscient_e quanto ao pouco_rendimento 
da equipe de Governo que monto_u e_ sobre a 
qual Sua Exc.elência não_çonsegue exercer efic_a_z 
liderança; desatento ao fracasso de seus planos 
de GqVerrio que não lograram estancar a inflação, 
-minorar os sofrimentoS do povo; nem repor o 
País no caininho do desenvolvimento econômi­
có-Social, alheio ao grande fiasco representado 
por sUas tentativas de encaminhar satisfatoria­
mente o tratamento das dívidas interna _e_ externa; 
pouco·c:onsi:íefl.te âe sua inabilidade na condução 
dos problemas polític:os que emergiram na fase 
de transição institudona1 qua a Nação vai enfren-

--fando a._o_s tra_ncos e barrancqs. Muito cioso d_a 
exten~_o de seu mandato e e;o:ageradamente ape­
gado ao"s pOderes extraordinários que lhe confere 
o Regime Presidencialista, o desastroso Presiçlen­
te da_ República achou por bem revelar outras 
incon'lpetêhdas e acumular novos fracassos ao 
tentar interferir nos _trabalhos_ Qa Assembléia Na­
daria! Constituinte e pressioná-la por meios escu­
sos, na tentativa de _obter o apoio para posiciona­
mentos seus, que podem refletir suas percepções 
-próprias e até seus interess_es pessoais, mas que 
não devem diredonar as deliberações desta As· 
semblêia Naci_onal Constituinte que deve sey inde­
pendente ~ imune a qua1quer gênero de pressão, 
inclusive JS que vêm sendo urQ.id.a& por um Chefe 
do Exet.lltivo despreparado e destituído do ~pí­
rito de grandeza que molda o perl"il dos grandes 
estadistas. 

0- Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Pé Imite 
V. Ex" um_ aparte? 

O SR._ RCIY BACELAR - Concedo o aparte 
ao eminente Senador Cid S.abóia de Carvalho. 

O Sr. Cíd Sabóia de Carvalho- Estou ou­
vindo com muita atenção o Proriuciamento de 
V. EX', mas goStaria de fazer a1guns rápidos repa­
ros, inclusive nisso que foi já observadó do Sena­
dor Virgílio Távora, porque podemos ter a impres­
são de que este País vive um_aspecto de indecisão 
e que aqui não se decide. Acho que o Brasil 
tem 4ecidido muito, tem decidido tnuita coisa, 
não apenas no âmbito do Poder ~ecutivo, màs 
o Brasil irigressa numa fase tloVã em que-decidir 
de um modo novo tem sido uma freqüência. Não 
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há como negar que os planos governamentais 
al estão sendo realmente cumpridos, alguns ·rra. 
cassam, outros_ vencem, alguns tr:op~ç!'lm, reto­
mam- o caminho, mas as .decisões estão sendo 
adotadas. QPresidenteJQs~_Sãmey nUnca pÕde~á 
s_er acusado de indecis.?lo 014 da _ir:t~stência_ de 
planos, ou da falta de exec.uçãttao que se planeja, 
ao contrário; tem sido homem valente, tem sido 
um s_oldado impoluto na _defe~a deste Pals, tem 
assumido seus erros e tem Caminhado em busca 
do futuro, que é essa transição pela qual estamos 
passando_ neste exato e_.d.ificiLmomento. O seu 
mandato, Senador Ruy Bacelar, pode ter vários 
enfoques, mas ao_que sei, como Senador daRe­
pública, ou como jornalista, antes de s_er Senador 
da República, ao que sei, o Presidente Sarney 
foi eleito aoJado de . .Tanc;redo Neve$, no levanta­
mento. das. massas brasil~iras que..legitirna.ram 
inteiramente o Colégio eleito(ai.e que dele fizeram 
o palco de _uma.grande peleja democrática, em 
que até o Sr. Paulo Maluf teye um comportamento 
democrático dos mais brOhªntes; ficãndo àtê ~o· 
ftm da luta, sem arredar o pé daquele cen.árto 
de vitória do PMDM. Ao fim, parabenizou o vence­
dor, dando uma lição de" democracia que deve 
ser repetida. Digo ãté õ'Sr-:-Pàulo Ma1uf, porque 
este é acusado de ser um antidemocrata, um ini­
migo da demoCracia. O fe.stiVal da democraCia 
neste País foi tão grande e a influência dãs·masSãs 
tão forte que tivemos, no Colégio Eleitoral, a con­
sagração da democracia, através de um meio ile­
gítimo, mas que se tornol,l l_egítimo para atender 
à aspiração do povo. Nessa ocasião, José Sarney 
se .elegeu Vice-Presidente da República. A fatali­
dade fê-lo P'resiàen~_ dª República, numa circuns­
tância em que a Nação d.eplorou não que Sua 
Excelência o fosse, inaS O fato de Tancredo Neves 
não o ser. José S_amey .assumiu a Presiderldência 
da República absolutamente consagra-dO, com o 
mandato, obtido atraVés· do Colégio êléitoral, de 
seis anos. Sou um professOr de Direito. A ele 
me dedico desde os meuis tempos de acadêmico. 
Assim que terminei o meu cUrso, dediquei-me 
ao aprofundamento dos meus aestudos e tomei­
me professo~ universitário. Gosto de respeitar os 
direitoS adquirfdos. Embora saiba que a Consti­
tuição Federal, ao ser feifa, tem aptidões de até 
negar-se o reconhecimento dos_dire.Ltos.adqui­
ridos, é bom dizer a V .. ~ e :ao Senado Federal 
que o respeito aos direitos adquiridos é o melhor 
caminho de qualquer Constituição: r_eSpeito aos 
direitos adquiridos, à cofsa julgãâa, ãõS COntratos 
perfeitamente celebrados, a tudo q~e ju~dica­
mente esteja perfeito, porqUe nenhuma ordem 
jurídica se instala bem por sobre o caos que essa 
ilova ordem instawe como szu alicerce, como 
sua base, como seu inic::io,._O Presidente José Sar­
ney cometeu no entanto um grande erro que V. 
: foi o de ii' às televfsõ~s._e çlizer que abrir mão 
de um ano em seu mandato, porque seu man­
dato é de seis. Mas S. EX' ~penas prometeu uma 
renúncia, uma renúncia áihda não cOnsumida, 
mas que por certo se consumirá. A nóS cabem 
dois caminhos: ou não respeitamos os direitos 
adquiridos, a começar por aqueles que dizem res­
peito ao Presidente da República, ou respeitá-los 
integralmente garantindo os. nossos. mandatos, 
garantindo vitaliciedade, garantindo estabilidade 
de servidores públicos, garantindo a inamovtbi· 
lidade dos integrantes do Poder Judiciário e mUi~ 
tas outras garantias e prerrogatWas·democrati.Cãs 

que venham ~;~o longo das C:onstituições. Pode­
mos respeitar ou desrespeitãr tudo i.sso. Não há 
é -um· meíp.;caininho em que desrespeitamos os 
din~itOS-adq.uiridos do Presidente e nispeiiamos 
Õ.s díreitoS adé{úfridÕs de 1Õdos que não são Presi­
dentes. A Is~to çorr~sponderia, Senadoi Ruy Bace~ 
Iãr, Uma Cassá.ÇãO de rTianda'to. ·confesso a V. 
Ex" CjUe não tenho a r::nenor vocação P.ara cassar 
COiSa nenhumâ;· q!J,ando dirigi nunca demiti, 
quando Participei de lutas políticas fui sempre 
contra cassáções. Tenhõhorror a esse tema "cas­
sação'~, queqnuito pafeCe Co'm c'astraçá6, muito 
pareCe coril cessar as atividades de um cidadão 
·em um campo ou genericamente em. todos os 
s;-a.~pos ·em. que atu,e .. Então, acho que dev~mos 
respeitar o- PreSidente J.ç:>sé Sariley, não apenas 
discordando das palavras de V. EX, mas tomari­

dO-as cOrO~~preço,-respeitando o que V. Ex~ pro­
nuncia. 

Apenas-·garanto que V. Ex", pelo respeito que 
riier~ce, p-ela dignidade que.tem, deve ser respon­

-dido item por item, passo a· Passõ da sua· fala, 
pelas pessoas qüe tenham mais vinculações e 
m.ais intifu.idade _co~. o_ Governo Federal e que 
tenham os elementos neçessários Para a resposta 
que; absol~tamente, se faz. necessária neste mo­
mento. _F aço esses reparos Porque acredito que 
o n1àndalo dO ·senhor Presidente da República 
·~de Ser ·discutidO na nova CónSi:ifuição, mas com 
o risco de, na sua esteira , djscutirmos todos os 
dir~jtoS adquiridos, todaS·as prerrogativas demo­
crâtic8s por ventura já corisagradas neste País. 
.Era o ~arte, nobre Senhor. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -·A 
.Presidência comunica ao ilustre orador que o seu 
tempo regimental está esgotà.do e também aOs 
aparteantes que o tempo regimental para aparte 
é de dois minutos .. 

·a Sf. Virgílio Távora- Eminente Senador, 
·antes de V. ~ terminar', gostaria de ter o prazer 
-~~-~m noVO aparte a V. Ex". 

QSR .• _ROYBACEIAR-Acabamos de assis­
-tif a uma grande aula do eminente PrOfessor de 
DkeitO ·-constitucional sobre o direito que o S~~ 
·n.hOr "Presiaente da República, José Sarney, tem 
em relação ao mandato de seis anos, apesar, data 
venta., de não concordar com V, ~ 

O Sr. Mansueto de Lavor- Peço um aparte, 
nobre Senador. 

··-o Sr. Fernando Henrique Cardoso- V. 
EX" permite um aparte? 

O SR. RUY BACElAR - Dentro de pouco 
concederei. 

Eminente Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
quando V. Ex" aborda o problema do ex-deputado, 
ex-governador -por sinal até o admiro- Paulo 
fY\aluf, ex-candidato a Pre.sjdente da República, 
desejo não entrar no. mérito da questão porque 
quem deve falar sobre o Dr. Paulo e o conhece 
mais de perto é o eminente Senador Edison _Lo­
bão. Qu<Jnto à duraçãO do mandato, eU até res­
peito a coerência de V. EX" quando defende seis 
anos. Acho incoerência daqueles que defendem 

__ cinco anos, como o próprio Presidente José Sar­
ney. que, querendo amedrontar os Constituintes, 
afirmo_t.J de viva voz: "Eu ficarei no poder durante 
cinco a-n:os.~· "EL! precisO de um-regime presiden­
CíãlfSt'a:"'Esse é O" pensamento do Presidente SciSê 

Sarney, com o qual o.s constihJintes. de maneira 
alguma, irão concorda·rporque o Brasil atraVessa 
uma fase difícil da sua história. É uma fase difícil 
e deciSiva pãra a deti'tocf.icia brasileira.' De U.in 
JaCo; v.- Ex" encontra o Presidente com· o poder 
do présidencíaliSi'no, C6ni o ·poder quase monár­
quico que possui, usando toda a sua influência 
Para amedrontar a cOnsciérida -dos constituintes; 
de· outro lado, o povo brasileiro, na sua grande 
maioria, que deseja exercitar ó seu direito de voto, 
COisa que não faz há mais de 27 anos. Somente 
aqueles que hoje têril mais de· 45 anos, que na 
época, alfabetizados, tiveram o direito de escolher 
o seu. Presidente~ istQ .se .. deu ~mJ960, quando 
o povo brasileiro escolheu o sr: .. ~.ânio Quadros 
-e o Sr. João Goulart. Daí, eminente Senador Cid 
Sãbõia de Cárva\ho, não concordar, de maneira 
alguma, com os seis anos 'que v. Ex!', com mats 
realismo do que o próprio Presidente, defende 
porque prefiro ficar do .lado de 80% do povo brasi­
leiro que irá, através da sua vontade, se sobrepor 
ã vontade intransiQente e pessoal do Senhor PreSi­
dente da República. 

CoriCedo o aparte ao emiriente Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, depois concederei 
apartes aos ·demais Srs. SenadOfeS. · 

o sr:Feriiando HeririQue -caidOso ~ Emi­
ri.'êrittiSena'dor Ruy Bacelar, h.á pouco .. estava aqui 

.. ..no pierlârio-deste SenadÕ uma delegaçao do Se­
nado da França. E quando V. Ex" pediu a palavra 
e começo.u a fazer sua oração~ começaram. a fazer 
a tradução .. Percebi e me acerquei dos senadores 
franceses e comentamos a situação Insólita. EleS 
disseram-me que na França não pode h8.ver refe­
rência ao Presidente da R~pública nos debates 
parlamentares. Então, explíquei~Jhes que aqui, no 
Brasil, como não há Primeiro-Ministro, quem en· 
tra no pelourinho é o Presidente da República. 
E aproveitei a ocasião para justificar o porquê 
da minha recente defesa do parlamentarismo. É 
que na experlênica destes a:nos de Nova Repú­
blica, que o Senado int~iro sabe nun~_tive qutra 
posição senão a de tentar estabelecer no Brasil 
um regime demo.crático, e entendo por regiine 
democrático !.lm regime em que houvesse o Voto 
popular, a periodicidade e tudo mais, mas sempre 
pensei que devíamos marchar para um sistema 
presidencialista·porQue temeroso, aqw1o que to­
dos temem, da inexistência de partidos fortes. da 
burocracia, e não obstante esses anos d~ Naya 
RepúbHca, levaram-me a rever a posição. E hoje, 
ouvindo V. EX' e sendo eu Uder do .I:;'MOB, sinto­
me também na obrigação..;.... ainda mais que espi· 
caçado pelo meu querido amigo, Senador Virgílio 
Távora- de dar uma palavra do Partido a respeito 
das suas ~titicas. Vejo como é difícil, numa situa­
ção coni.o a nossa, uma transformação na qual 
possa haver eqw1íbrio, na qual as críticas possam 
ser feitas se:m que haja um envolvimento de uma 
carga emocional muito grande, que é normal, 
mas que muitas vezes ~té prejudica a argumen­
tação. Acho .que nós criãmos um sistema - e 
digo "nós" com toda a propriedade, aqui hoje 
nós viemos de oôgens partidárias as mais distintas 
e estamos hoje com um desempenho grande, 
todos nós, de, a despeito delas, ir buscar uma 
SOlUçãO para os problemas brasileiros. Então, aca­
bamOS por criar um sistema no qual se tem a 
impressão de que o Presidente da República tudo 
pode e, na prática, vê-se que o Presidente da Re-
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pública é um ser isolado. Tenho ouvido críticas 
ao meu Partido, às liderãnças, portanto, á m1m 
também, que são críticas que vêm próximas ao 
Presidente da República, nunca as ouvi dele, mas 
próximas ao Presidente da República. E talvez es­
sas críticas procedam porque, assim como V. ~ 
faJ: seus reparos, e eu sei que os reparos de V. 
Ex- ecoam em muitos reparos que se ouvem na 
rua e em fortes segmentos de todos os partidos, 
não só é o PMDB que se dissocia muitas __ vezes 
da política do Governo, há também eis que fazem 
reparos com razão no sentido de dizer; "Bom, 
mas nos momentos decisivos, será que o PMDB, 
será que o PFL,.será que aqueles que têm influên­
cia no Brasil_se jogaram para valer, para defender 
uma política que pudesse ser sustentada pelo Pre­
sidente?" Devo dizer que não_ nos jogamos. Digo 
com isenção. Não sou pessoa que tem reserva 
de opinião, mesmo-exercendo a líderança, con­
fundo muitas vezes a minha posição pessoal com 
as posições institucionais. Mas digo, também com 
objetividade, que nã.o. Eu assisti de perto tantas 
vezes as dificuldades pelas quais o GovernO passa, 
como hoje, como agora, que vamos ter que discu­
tir esta delicadíssima questão da dívida- externa 
e não obstante aqui dentro não se forma um clima 
que permita àqueles que vão falar por nós ou 
dizerem que falam <!om respaldo do País._ Muitos 
de nós, muitos setores do Governo, a primeira 
coisa que fazem é se dissociarem. E, muitaS vezes 
-não é o <!aso de V. EX•- fazem equallobbles 
dos interesses estrangeiros com o único propósito 
de mostrar que são independentes - não é o -
caso, repito, respeito V. Ex'1 e sei que não é assim 
-, com o único propósito de fazer eco àquilo 
que é fácil a uma crítica, que encontra apolo e 
aplauso e que às vezes_ misturam alhos com buga­
lhos. Será que todos nós estamos ·err<J.dos? E, 
aí, pergunto: Será que o Presidente está tão erra­
do, ou não haverá realmente algo nas nossas insti­
tuições que não está funcionando? Preferia enca­
rar por este outro ângulo a questão. Há algo nas 
nossas instituições que não está funcionando há 
muito tempo. E acabamos, por força desse regi­
me presidencialista eni que vivemos, distorcido, 
por personalizar, e o Presidente da República \':ra 
uma espécie de pára-raios ou de relê que não 
se troca, que se queima e fica lá queimando ·e 
todos nós nos delk:iamos de ver que está quei­
mando ainda mais, ardendo em brasa, sem que 
joguemos um copo~d'água para dar uma possibi­
lidade que esse relê se reconstitua, Creio, Sr. Se­
nador Ruy Bacelar, que diante do que está a conte· 
cendo no Brasil, em que sentimos que essa disso­
ciação; que é real, entre partidos e GovernO; entre 
Câmaras e GOverno; de Ministros entre si, de isola­
mento, muitas vezes, do Senhor Presidente da 
República, que talvez fosse um momento de fazer­
uma reflexão menos pessoal e mais institucional. 
E nesse mais instituciorial - não sou doY.trtnário 
e aqui há os que o são, com propriedade, a res­
peito das formas de GOVerno-- mas- aci'edito 
que deveríamos aproveitar a oportunidade para 
rever mais a fundo o funcionamento das nossas 
instituições; inclusive não nos deixando levar nem 
sequer pela argumentação Jurídica, data suma 
venia, do Senhor Senador pelo Ceará, Cid Sabóia 
de Carvalho que nos deu realmente uma lição. 
Mas eu acho que Q__Jl1Qmento não é jurídico, é 
político. E creio que, ein norne__desse sentimento 
"generalizado no Brasil de que algo preciS<l- ser 
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feito; nós deveríamos. realmente, fazer esse algo. 
-ser qUe aS -Crítió·IS qUe V. EX' faz estão motivadas 
pela vontade da mudança, não posso, entretanto, 
como üder, concordar com as _opiniões de V. 
Ex- sob vários dos pontos expostos. Entendo _a 
posição de" V. ~ pofque ela ecoa de um _senti­
mento muito generalizado, mas eu tenho que dei­
xar registrado para os Anais que acredito que se 
nós tivermos uma posição_ mais institucional e 
_se nós. pudermos sair do debate pesSoal, nós tal­
~ tehhamos mais chance de reconstruir o Brasil 
de uma maneira qUe se evite que, no futuro, tenha­
mos que mais uma vez imolar aqui a quem quer 
_que seja, porque, repito, estou convencido de que 
aS ie5pon5aói\idades devem ser, pelo menos, divi­
didas. Os erros que se foram somando - e hoje 
são muitOs - são de difícil reparação, mas não 
são erros pessoais, são erros coletivos. Não quero 
absolver, ao dizer que os erros são coletivos, even­
tuais responsabilidades, porque existem~ mas não 
quero também absolver a nossa responsabilidade. 
Acho que nós, como PMDB, como Partido, hesita­
mos muito; nós muitas vezes 'não soubeinos dizer 
a palavra necessária, no momento necessário, se­
quer-ao Presidente da República. E o Senado intei­
ro.sabe que eU, quando tomo uma posição, costu­
mo tomá-la com equilíbrio e informo ao Presi­
dente, até mesmo quando - e foi aqui qüe eu 
disse, pela pririleirá·vez, que áchava que- deVería­
rri.CIS rTluaar·as instituições na direção _do parla­
mentarismo - e então eu achava que o povo 
precisava votar e que seria prudente para o Brasil 
que houvesse uma reconstrução do poder político 
com base no voto para que tivéssemos mais força 
para as tranformaçôes. E o que eu disse aqu~ 
disse diretamente ao Presidente com toda a since­
ridade e cordialidade; creio, Sr. Senador Ruy Ba­
celar, que o ânimo que leva V. E"x' a essa tribuna, 
hoje, é no fundo o mesmo ânimo-de todos nós; 
apenas, talvez, os ângulos sejam diferentes. Pedi­
ria _então a V. Ex~ que ao refletir, como sempre 
faz sobre as questões brasileiras, e ao reafirmar 
com independência seus pontos ·de vista, ponde­
rasse que muito do que V. Ex"' diz ~tão se_ refere 
simplesmente ao comportamento do Presidente 
ou do Governo, mas é, como se dizia antigamente 
em latim: ao falar dos outros, olhar para nós mes­

-mos e dizer. "De te tabula narratur". 

O SR. RUY BACELAR - Agradeç:o ao emi~ 
nente Uder do PMDB, Senador Fernando Henri­
que Cardoso, o aparte mas entendo muito bem 
_a posição de V. qo que como Líder do Governo 
tem a o)?rigação de defender_ este Governo que 
aí está. Concordo quando V. Ex" defende um- regi­
me participativO e parlamentarista, eu acho que 
o povo deseja, em verdade, participar, ser co-res.. 
p~:msável da Administração Pública Federal. E 
uma maneira de ser é votando, elegendo o seu 
Presidente. É uma maneira, eu sinto, eu ouço, 
eu busquei isso na opinião pública. O povo quer 
ser parttdpe da Administração Pública Federal, 
coisa que o Presidente que aJ está não permite. 

Quanto à culpabilidade do Presidente da Repú­
blic:a de um sistema como este, onde o Presidente, 
é todo-poderoso, faz tudo, é o "rei", é um "deus", 
a responsabilidade, eminente lider, é dele, Presi­
der1te-âa República. O que está faltando ao Presi­
<;l_ente é deixar de enganar o povo, çie m~ntir ao 
~-está faltando_ao Presidente coragem para 
falar a verdade! COfagerii para decidir! E por Isso 
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que este País está na situação em que está. Proble­
mas na economia, problemas no social, proble­
mas na política; o pobre mais pobre; Õão se desen­
volve o País, a juventude cada dia mais carecendo 
de empregos. Esta _é a situação do País! Entre 
ficar com· o Presidente da República e ficar ao 
lado do povo - eu que s() _devo 9b~ga_ção ao 
povo, eu que tudo que fui na vida agradeço so­
mente ao_ povo, nada devo a ninguém; a Presi­
dente da República, a -GoVenlãdor n"énhlim, so­
-mente ao povo e só ao povo eu devo obrigações 
dos meus atos - eu fico com o povo. Daí ter 
formulado este discl!rso~_ 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. ~ 
um apa~?-

0 SR. RUY BACELAR - Este discurSo- que, 
no -meu entender vai ao enContro-daVOntade e 
do desejo do povo brasileiro. Córi:dido o aparte 
ao nobre Senador Jutalw Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Serei muito breve 
porque a luz vermelha de_advertênda está piscan­
do. há muito tempo e V. Ex~ já ultrapassou seu 
tempo regimental. Mas e_u achei o aparte do Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso muito impor­
tante, e nós sabemos que as nossas sess_ões são 
lidas_ de vez em quando no gabinete do Presidente 
da República. Seria muito interessante, muito im­
portante, que o Presidente tivesse -Ouvido esse 
aparte. O aparte do bom senso_,_é o aparte que 
teoriza muito_bem es&as questões políticas e pro­
cura colocar na prática, mostrando a necessidade 
de <:alocarmos na prática essas teorias, e fala mui­
to na preocupação da personalização: dessas 
questões, desses debates, .que são levados para 
um ângulo pessoal. Também creio que não deve­
riamos colocar as pessoas como enfoque mais 
importante de nossas discussões. E o primeiro 
a seguir essa lição deveria ser o Presidente da 
República, porque nós sabemos que o Presidente 
da República tem utilizado de métodos que não 
são corretos, para ter o apoio para mais de quatro 
anos, de mandato e para ter o apolo do presiden­
cüilismo. Sabemos de perseguições que eStão 
sendo feitas contra companheiros nossos que não 
concordam com esses ângulos da questão que 
_o_&esidente da República coloca como mais im­
portantes da Constituinte; o seu mandato e o regi­
me de governo. É contra isso que nós tarilbém 
protestamos. Estão ai as declarações de Líderes, 
cornp a do_ Uder do PFL. na Câmara, _quando 
disc:utia um assunto da Bahia- e está no Joma1 
do Brasil - em que S. Ex" declarou que um 
Deputado não tem direito a uma determinada 
função porque é a [avor dos quatro anos e que 
8:.: Ex_!' tem direito de tirar aquela função do Depu­
tado, porque o mesmo defende os quatro anos 
....:.-e-é uma Liderança do Pfl,. da Bahia, do PFL 
nacional, porque S. EJcl' é Deputado pela Bahia, 
mas é o Uder do PFL nacional. Então, o Presi­
dente precisaria ouvir o aparte do Senador F er­
nando Henrique Cardoso, porque, como sempre, 
é um aparte de bom senso, é a demonstração 
da competência que S. Ex" tem e do bom _$~nso 
corn que sempre leva as questões políticas. Gos­
taria - se o Presidente_ não ouviu o aparte do 
Seil.ãdor Fernando Henrique Cardoso - que 
ªqueles qL:Je ~empre estã~, no tr~balbo normal, 
natural, atentos aos nossos debates para levarem 
as nossas _questões ao Presidente, o que foi deba-
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tido aqui, que levem_ esse aparte e qui:' o Presi­
dente seja um bom aluno, atendendo àquilo que 
foi dito pelo Senador Fernando Henrique Car~ 
doso. 

O SR. RQY BACELAR- Agradeço ao Sena· 
dor Jutahy Magalhães, e incorporo, com multa 
satisfação, o seu aparte, e daí continuar dize_ndo 
que falta ao Presidente atLW:I grandeza e postura. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, 
concede~me um aparte? 

O Sr. Mansueto de Lavor - Concede V. 
EX' um aparte, nobre Senádcir? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu C:ameiro) -A 
Presidência pediria ao ilustre orador que encer· 
rasse o _seu pronunciamento, em função de que 
seu tempo regimental em multo já se _esgotou. 

O SR. RQY BACELAR- Mas, antes, porém, 
gostaria que V. Ex""" me permitisse conceder dois 
apartes; um ao eminente Senador Virgílio TáVõrà 
e outr_o ao eminente Senador, representante de, 
Pernambuco, Mansueto de Lavor. 

Tem· o aparte V. Ex", nobre Senador, Virgmo 
Távora. 

O Sr. Vírgilio Távora -Nobre Senador em 
homenagem à col)desc~d_ênçia da Mesa, vamos 
ser mais sintêticqs do que costumamOs Ser. Em 
primeiro lugar, o aparte que demos a V. EX-, inicíal~ 
mente, não vai_ contra a pessoa; ~a _éJ cobrança 
de resposta cuja inexistência, esta, sim, não há 
discurso, por mais bonito na forma, que justifique, 
de ataques, de_ denúncias, de restrições feitas, à 
política do Governo que, em nossa opinião, não 
é só responsabílidade da_ P~esidêncía da_ Repú­
blica. A politlca e__con.ómiço-finanCeira do Governo 
é desempenhada por Ministros, que, ao que saiba­
mos, pertencem à Afiança Democrática, à Aliança 
UOeral - essa aliançª----ªÍ de vocês - 01.! que 
nome mais queiram dar; isso, item nn 1. _Número 
2: queremos felicitar-nos pelo pronunCiamento 
do Se_nador Cid Sabóia, nOSsà companheiro de 
Estado, que agora vamos, depois daquela bela 
aula de Direito que nos concedeu, em seu aparte, 
cobrar diariamente, porque já o temos como alia~ 
do, que a Aliança não pode ficar c:;:i!l_acta ante ata­
que, seja ele de quem for, como é ... ··os_ elementos 
mais ligados - como S. Ex" diz -ao Governo 
respondam", pode ser até que estejamos engana­
dos. E-n"3: finalmente, encontramo-T"JOS pela be­
líssima aula de erudição e de eloqiXência com 
que nos brindou o eminente Uder da PMDB, Diria· 
mos apenas com pequeno adminículo, <::itando 
Shakespeare: 'Words, words, but words," "Pala­
vras, palavras, nada mais do que palavras." 

OSR.RCIYBACELAR-AgradeçomaLsuma 
vez o aparte de V. ~ e sinto. que V. fr_ está 
satisfeito com as ve(dades ditas aqLJi em rel~çào 
ao Governo atual. Com a benevolência do emt­
nente Presidente do Senado: conCedo o aparfe 
ao meu patrício, Senador por Pernambuco, Man-
sueto d~ ~VQ!\__ . . .- _ _. 

O Sr. Mansueto de lavor-Agradeço, nobre 
Senador, com muita atenção o pronunciamento 
de V. Ex'_esta, manhã, importante pronunciamen­
to, assim corno aos aparteantes que, certamente, 
corroboraram, mesmo_ quando discordaram, da 
tese fundamental, que é preciso debater o mo­
, menta nacional. Eu diria que, cOm o maior respei-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçªo 11) 

to, não estaria de acordo com a tese de um de 
seus ilustres aparteantes, que defendeu a teoria 
do direito adquirido, principalmente em Direito 
Público. E a levar ·com tantã ênfase essa tese, 
tiãnsformarf'amos a Assembléia Nacional Consti· 
tliiritet erO ~.Y.11i5 ACademia de Letras, talvez em 
um clube de dominó, que nada pode decidir; por~· 
qUe;· qualquer das decísões fundamentais da As­
sembléia Nacional Constituinte vai entrar em cho­
que· com direitos adquiridos. Então, não se modifi­
caria absolutamente nada, se se fosse levar em 
conta, principalmente em Direito Público, a tese 
do direito adquirido. Mas, sobre as medidas, sou 
obediente ao meu Líder, ao Líder Fernando Henri­
que Cardoso, que não é apenas Líder dO Governo, 
mas sobretudo Líder do PMDB. Entendo que as 
pessoas, no caso, colocam-se ~m uma posiçã<? 
secundária. O importante é a·açào colegiada de 
um Governo que· não está de_ acordo com as 
aspiraçõ~ do povo. Esse Govemo não acerta. 
E precisamos - inclusive V. Exl' está, neste senti:--· 
do, colaborando com o Governo - apontar as 
falhas. Tenho as recentes medidas do Presidente 
Sariiey junto-com o Ministério, onde, pelo menos 
de maneirã formal, existem vários MinistrOs do 
PMDB, inclusive os da área econômíca. Elas fo­
ram contestadas veementemente pelo Professor 
Oércio Munhoz, da Universidade de BraSília, por 
sinal um dos colaboradores das teorias e do pro· 
grama ·econômico do P.MDa. Nenhuma dessas 
medidas, absolutamente, chegaram ao ceme da 
questão, iSto é, do combate ao déficit público 
do País, exatamente porque as causas do déficit 
na-o são, segundo o professor, diYUigadas; não 
sl!O levadas à opinião pública, muito menos aos 
canais que pod_eriam influir nessas decisões. Diz 
ele que "um calafrio percorre a espinha daqueles 
que- dispà"nharri de um mínimo de informações 
sobre a veiôade -das finanças públicas". Inclusive 
diz que o maior déficit do PaíS não é nem sequer 
o _çlé_f1ç:lt público, objeto de tantas medidas restri­
tivas, inci_ysive as recentes. O maior. déficit que 
o nosso País possui, no momento, na área finan­
ceira, é o déficit :da tfanS:jjarência de dados, é 
o déficit de informações precisas e confiáveis. 

T ermtno dizendo que, enquanto se tomam me~ 
-di das relai:ívã.S a cOrtes de empiéstirnos ao Estado, 
cortes de bolsas de estudo, aumentando o fosso 
tecnológico e cíentifko entre o Brasil e países­
do mesmo nível, do mesmo estágio, como_ é a 
Coréia do -SUl e outros, que têm milhares àe bol~ 
sistas, aqui se corta o intercâmbio de _bolsistas. 
No entanto, não se vai à questão. E esta questão 
tem seus responsáveis. Ele não fala propriamente 
na pessoa do Presidente da República. Mas ele 
faia, por exemplo, no Banco Central, como gran­
de, em primeiro lugar é o grande responsável 
por esta -questão do déficit público, já que, siste­
maticainente, esconde da Nação o verdadeiro e 
úl).icQ_4éficit que são os custoS enfrentados pelO 
qey~mo -para o giro dos títulos representativos 
da própria dívida, custos absurdamente elevados, 
como fruto da especulação financeira, alimentada 
pela política de altos juros que o Banc:::o pratica. 
Portanto, ~ Banco Cei1tral é o grande respot)sável 
pelo défiêit público que fomenta a agiotagem ab­
surda sobre o empresariado nacional. Erri segun­
do lugar, o 1"'\inístério da Fazellda, é outro grande 
responsável, porque acoberta essa política de 
agiotagem interna, que fa.t com que a dívida inter­
na cresça como Llrtla bola de neve. Em terceiro 
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lugar, o Conselho Monetário Nacional. Em- quarto 
lugar, o Tribunal de Contas da União. Em quinto 
lugar, ele nos ç-oloca no meio. Veja só. J~:~:quilo _ 
que ele chama de dasse política que não deve 
ser esquecida como também responsáv':l por esta 
si':L'ação, já ·que: é-or_nissa q~anto aos desfl]andos 
na administração financeirã~ qU:e vêm permitindo 
que a grande farsa prossiga nO esquema qUe pre­
serva todo o autoritarismo gerado no ventre dos 
Governos militares. Isto é, a ditadura eCoh6miCá 
ainda- continua. Então, tinlia-'s·e que eScolher al­
guns bodes expiatôiios, que foram as admirifs­
traçõe~ estaduais, munic~pais, os bo\si_~~s que 
vão_ para o exterior e élS empresas ~s~_a_~aiS que, 
segundo o economista Déicio Munhof:, nada fêm 
a ver com o-déficit público. Isso é 'Jogada" Para 
haver desestati~çãO. A Embratel, por exemplo, 
é uma empresa Que está sob ã-cobiça-c;las multina­
cionais e empresas nacionais; a PetrObrás, por 
exemplo, é outra empreSa que nada tem a ver 
com o déficü público. Só para terminar, trago 
alguns dados para dizer do desacerto dessas me­
didas do Governo como um todo, cohló um cole­
giado, repercutindo nas adininistrãções 'êStáduais 
e levando a um~ atitude p6pUlar que foi observada 
pelo Governador Waldir Pires, da Bahia, dizendo: 

·"Do jeito que está o povo terminÇt não acre~ 
ditando mais no processo democrático, que 
elegeu e cons~grou os gov_emadores como 
Waldir Pires, Miguel Arraes. Pedro Simon ~ 
Outras tantos governadores eleitos nas últi~ 
mas eleições, que não influenciaram em na­
da politicamente o Governo e o seu colegiado 
de ministérios e dirigentes estatais." 

Vemgs q_ caso da Argentina, o Presidente Alfon­
sin foi derrotado nas eleições parlc.~mentares há 
menos de 8 diaS e já está mudando o seu minis­
tério. E as eleições de novembro passado, que 
deveriam ter inudado a face política deste País, 
não alteraia_rri em nada o GovernO Federal, que 
ficou ab$olUtamente inSEmSív"el, coino a MUfalha 
da China, ~s voZes emergidas das umas pela vota­
ção popular. 

O GOvemacior Waldir PireS -diSse- muito bem, 
está em jogo é o processo democrático. Com 
uma _símples medida, nobre Senador para corro­
borar a sua ind~nação, a veemência dq s_eu pro­
nunciamento no meu Estado, o Estado de Per­
nambuco, segundo levantamento feito pela SE­
PLAN, os prejuízos para a administração estadual 
decori'Eirites da última mediQ_a do Ministério , sob 
a alegação de diminuir o Qé_fi_çit_ público, e que, 
confOrme dteí o Prof. Décio Munhoz não têm 
nada a ver com o déficit público essas aplicaç-õeS 
dos Estados e Municípios. Em aplicações de áreas 
de esgotos sanitários projetados para o Estado 
de Perna!J1:bucO; ãbastecimento de água, saúde, 
medicina alternativa, enerQiá elétriÇ,a, transpórtes 
urbanOS, os cortes foram, na cruxa Ecohe"mica 
Federal, de 14.980.062 OTN, e, no BNDES, os 
cortes foram de 6.824.668 OTN .. significar\do me­
nos saúde para o povo, menos esgotos sanitários, 
inenos abastecimentos de água, corte etn servi­
ços de saúde;,_ em fomeciment9 de energia elétri­
ca, e em transportes urbanos, Isto significando 
que, sob a alegação da !1iminuição do déficit pú­
blico, não se toca na sua_cau~a.. que ê a agiotagem 
financeira; não ·se' ·alteram as causas de aplicação 
de recursos públicos distorcido~. como é o caso 
do FINOR, que 8té hoje não foi revisado. No erttan-
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to, cortam-se recursos substanciais para as admi­
nistrações estaduais da Bahia, a Pernambuco e_ 
do Nordeste inteiro, retirando da população algu­
mas medidas que levavam à melhoria dos seus 
padrões de vida. No entanto, não é esse corte, 
absolutamente, que vai resolver_ o problema do 
déficit público. t por isto que concofdo com V.Ex• 
na tes_e_ de que é preciso, com veemência, com­
bater os erros, os demandas deste Governo, mes­
mo seguindo o meu Líder, de que não vamos 
concentrar essas críticas nesta ou naquela pessoa, 
mesmo do Presidente. Mas esse colegiado, natu­
ralmente~ tem um comando, e esse comando, 
pelo regime presidencialista, é o do Presidente 
da República. Daí por que, entrando presiden­
dalista na Assembléia CQnstituinte, saio dela cO. 
mo um parlamentarista convicto, t Preciso dividir 
responsabilidades entre o EXecutivo e: este Poder 
Legislativo. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDErfFE (Dirceu CarneirO) -A 
Presidência apela para que o ilustre orador Obser­
ve os tempos regimentais, que foram modificados 
em função_ da Assembléia Nacional Constituinte, 
pelo número de sessões que a_Senado teve de 
reduzir, e porque temos a Ordem do Dia e vários 
oradores inscritos. 

O SR. RCIY BACELAR- Estou terminando, 
Sr. Presidente. Mas, antes, queria agradecer as 
palavras do eminente Senador Mansueto de Lavor 
e, ao mesmo tempo, endossá-las. V. Ex~ fala com 
muita clareza quando diz que o Presidente da 
República não quer, não· quis, não deseja espelhar 
a realidade dos fatos, o resuhado das umas. Houve 
no Brasil urna insurreição popular, uma revoluçao 
cívica, onde o povo achou por bem delegar ao 
PMDB a dir~ção do País, a direção dos Estados 
mas o Presidente da República até _hoje não pre­
tende espelhar esta realidade. Pretende sim, isto 
é que é a verdade nua e crua, através de~as 
políticas de falsa contenção de_despesas, estender 
o caos de sua administraçáo caos da adminis­
tração federa1, aos Governos dos EStados, no in­
tuito de que esses Governadores, legitimamente 
eleitos, não possam atender a os compromissos 
assumidos e as aspirações das populações dos 
seus Estados. 

Além do mais, eminente Senado_r Mctnsueto ·de 
Lavor, concordo plenamente quando V.Exl' fala 
no déficit de informações; de vários déficits que 
V. Ex" citou, baseado nas palavras do Economista 
Dércio Garcia Munhoz, citado por V.Ex~. e eu 
acrescento ainda: além desses déficits citados por 
V.~. digo sem medo de errar, que déficit é um 
problema de autoridade desse governo que aí 
está, de probidade, de seriedade, de honestidade 
que não existe. A realidade é esta. Acrescento 
este déficit. 

Mas, dando prosseguimento, para terminar o 
meu discurso, Sr. Presidente, digo que ante tantos 
desatinos e diante de um Governo que peJ·deu, 
por inteiro~ sua credibilidade, o povo c-ede à des­
crença, mas graças à Deus, já começa a se sehsi~ 
bilizar, retomando, aos poucos, o histórico clamor 
que tantos ímpetos dvicos provocou: "Diretas nij_o_ 
para já, mas para daqui a pouco, 120 dias após 
a promulgação de nossa Carta Magna." 

Sr. Presidente, Srs Senadores, é preciso pôr 
termo a esse festival de insensatez, cujos efeitos 
têm sido terrivelmente danosos para a saúde de 
nossa economi<'!l e para o estado de ânimo da 
populaçáo brasileira. 
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A descrença, o negativismo, o_abatirnento mo­
ral tomaram conta de todos os segmentos da 
Nação. 

O .espíritO de iniciativa e O ímpeto einpresarial, 
cederam lugar à paralisia e ao temor por parte 
daqueles que deram crédito aos programas do 
Governo e se envolveram em penosas agruras. 

-As ·agências financeiras, que deveriam cons­
tituir a mola propulsora da produtividade e do 
ímpeto desenvolvimentlsta, transformaram-se em 
pesadelo dos mvestidores e tormento dos que 
ousaram empreender. 

_Os impulsos de participação política de vigo­
rosa parcela da opinião pública declinaram assus­
tadoramente e a fé nas lideranças políticas foi 
substituída pela descrença e pelo desdém em re­
lação àqueles que traíram suas aca1entadas e re­
cônditas esperanças. 
_Ess_e, Srs., o saldo do desastroso GovE:rno Sar­

ney, cujo resgate só será possível efetivar na hora 
em que o voto iriequlvoco e direto do inquebran­
tável Povo brasileiro substituir a incompetência 
por uma liderança segura, capãz de devolver-lhe 
a fé e a esperanÇa no seu--írripostergável destino. 

Sr. P!esidente e Srs. SenadoreS, --pesa-me ter 
-dito tudo o que disse, mas ·um irredutível dever 
de consciência cíVica impeliu-me a proferir este 
pronunciamento, para castigo da mediocridade 
e preseNação dos altos interesses do povo bra­

-sileiro~-
Muito obrigado. (Muito bem!) 

_ _____Durante_o discurso do Sr. Ruy Bacelar o 
Sr. Humberto Lucena deixa a cadeira da Pre­
sidência- "qUe é-ocupada pelo Sr. Dirceu Car­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo ap.;Uavra ao nobre Senador Mário Maia, 
que falará como Tfder do-PÕT. -

O SR. MARIO MAIA (PDT -'-A C. Como Uder. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senãdores: 

A propósito do requerimento ainda há pouco 
apresentado a este PlenáriO pelo ilustre Colega 
Pompeu de Sousa, pedindo uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito constituída por Senadores 
e Deputados, para apurar a crescente violência 
que _s_e_ vem desenvolvendo em todas as cidades_ 
do Brasil, não só nas Capitais, mercê do aumento 
insidioso e acelerado do anel de favelamento, do 
anel de miséria que se vai formando em torno 
das cidades, em função do êxodo rural que se 
processa em todas as cidades do Brasil, sejam_ 
pequenas, médias ou grandes, quero enfocar, a 
este propósito, o problema específico do Distrito 
Federal, uma vez que, hâ duas semanas, todos 
os dias, ao chegar ao Congresso Nacional, vejo 
o quadro desolador de irmãos nossos, brasileiros, 
com as fisionomias cansadas, esquálidas e. de 
fome, dependurados na rampa do Congresso, co­
mo a dizer à s_ombr<;~. dos pórticos da represen­

-tação popular que alguma coisa está errada neste 
País, que alguns brasileiros falam e não são ouvi· 
dqs1 que alguns brasileiros se mostram, diante 
de nós, maltrapilhos e famintos e os _corações 
dos seus representantes parecem ser de pedra, 
insensíveis às suas dores. Há pouco houve um 
fenômeno de administração pública, no Distrito 
Federal, que, misteriosãrnente, não sei por que 
motivo; foi pouco divulgado pelos órgãos de co-

municação. Os habitantes de Brasília assistiram 
à oc:upação, por pessoas sem recursos, -da área 
desocupada de uma superquadra. De repente for­
mou-se a faVela da Superquadra Norte 11 O. 

Não acredito que ·as brasileiros que para ali 
foram, pensavam tratar-se de terreno desocupado 
e· que, portanto, poderia ser ·ocupado definitiva­
mente. Não, para ali foram premidos pela neces­
sidade do momento, procurando um alojamento 
provisório para si e para seus filhos pequenos. 

Este é um fenômeno que ocorre em tOdas as 
cidàdeS do Brasil, a que chamamos simplista­
mente de invasão. Já ti~ oportunidade de falar 
sobre fenômenos des.ta natureza, que ocorrem 
diariamente na minhã cidade, Rio Branco. Não 
se trata de invasão~ urna_qualificação- pejorativa 
-mas Ue ocupação de um espaço vital por aque­
les que não dispõem de um, e para que, através 
dela, seja dada ú-ma solUção por mínima que seja 
à sua locação definitiva. 

Mas, Si'. Presidente, não quero alongar-me mui­
to ·na -análise deste problema, porque é con1plexo 
demais. ·Quero lil'Ílitar~m·e· á _ler dois documentos 
que dizem respeito a este fenômeno que está 
acontecendo e, que foram elaborados Por pes­
soas das mais altas responsabilidades, urna vei: 
que um deles foi elaborado por um lribunal Popu­
lar, presidido Por um de nossos -<:ompan_hei~os 
do Senado da República. Outro documento se 
refere a manifestação das Igrejas do Distrito- Fede­
ral que fazem unia proclamação às autoiidãdes 
J)eâirido solução- para o problema. Quero limitar 
o meu diSC:urs_o à leitura destes dois documentos 
para não tornãr maior tempo. dos meus ilustres 
companheiros. Acho que é necess-ário este regisM 
tro _para que daqui, através da ·comissão do Dis~ 
trito Federal, ampliando-se pai'a o Senado-daRe­
pública, possamos dar uma solução a este proble­
ma que está se cromificando e que é uma vergo­
~Da, p~~- nós bra~ileif<?~ ~a Caeital ~a República. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Permite~me V, 
EX' um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Concedo o· aparte 
ao nobre Senador Pompeu de Sousa. 

O Sr. Pompeu de Sousa - V. EX" honra 
profundamente, com o seu_discur5o-, o meu pro­
nunciamento no início desta sessão. Já honrou 
com a assinatura no requerimento que propus­
aos companheiros do Senado e estou propondo 
aos companheiros da Câmara. Os dois-documen­
tos que serão lidos por V.Ex" são da maior impor­
tânc:ia. Dispus-me, inclusive, a lê-los, mas para 
não exorbitar do_tempQ que me era atribuído pelo 
Regimento Interno do Senado, é que não o fiZ. 
São ambos da maior importância. Tanto a exemM 
piar sentença do nosso companheiro, senador 
José Paulo Bisol, quanto o pronunciamento do 
Bispado de Brasüía, que é, também, um docu­
mento modelar pela posição que a -I9reja tem 
assumido em defesa dos oprimidos e dos aban­
donados deste Pais. Solidar~m-e c:orn o pronun­
ciamento Çe V. E~ porque, cof!}o disse em meu 
discurso, esta gente, que é tangida como gado 
çlo sertão para a cidade, é tratada como subgado 
na ddade. Digo subgado porque chamei-a de 
gado, mas o nobr_e_ Sena_dor João Calmon, con­
versando comigo, ·disse-me: "Não, Pompeu; não 
é bem gado, porque gado pelo menos o patrão 
a1imenta e a_bdga, e esta gente nem é a1irnentada, 
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nem abrigada". Quero dizer a V. Ex" que há mais 
de dois meses que venho lutando por uma solu­
ção para a situação da ocupação entre as SO.Ns 
109,110 e que, inclusive, participei, junto com 
os trés Bispos- o Sr. Arcebispo e os dois Bispos 
Auxiliares de Brasília -, .de uma mediação para 
que houvesse uma solução humana para este 
caso. Faço um novo apelo para que se crie uma 
solução intermediária, uma solução temporária, 
nã() traumática, antes que seja tarde, porque há 
crianças recém:-nascidas dormindo sobre o cas­
calho, diante do _Congresso Nacional. 

O SR. MÁRIO MAIA - Esta é uma atitude 
involuntária, a desses patrícios nossos, porque 
eles gera1mente_ são des~oj.;:~dos, em grande par­
te, na sua grande maioria, de loc:ais onde estavam 
mais ou menos estabilizados, para peregrinarem 
ao longo das estradas, procurando os centros ur­

. banes para encontrar a melhor solução para os 
seus problemas. No meu Estado, por exemplo, 
a formação do dnturão de miséria em tomo de 
todas as cidades e, principalmente, dã Capital, 
Rio Branco, ~e dá com c:I9J~~çntingentes princi­
pais: aqueles brasileiros que migram do Sul do 
País, principa1mente dos Estacl9s·do Paraná, San­
ta Catarina, Mato GrõssO do sur Espírito" Santo, 
Minas Gerais e tantos outr_os, à busç_a de urn peda­
ço de terra para se alojarem e que, por~qUaiscjuer 
circunstância, foram desaloja4os _aqui, no Sul e, 
chegando lá, não encontr.a.r~m a concretização 
dessa esperança e, de qualquer forma, vão-se alo­
jando ern tomo da Capital, e outro grande contin­
gente, o daqueles brasileiros que já moravam lá 
no Acre, com seus_descendeptes, e que formavam 
as populações que ocupavam oS seringaís Mti·_ 
vos. Os empresários do Sl.!J do País;, m_uitos deles 
nem chegam lá, ao adquirirem os seringais, desa­
lojam os que ali moram e trabalham em número 
considerável, cerc.,_ de 00 a 100 pessoaS, porque 
o proprietário do Sul não compra a terra vendo 
a riqueza que ali está, que a própria natureza plan­
tou, as árvores,· as florestas, as seringuelr~. as 
castanheiras: ele só vê a área .que comprou. O 
seringa1ista que vendeu não vendeu a terra, os_ 
hectares; vendeu a_s árv01:es~que não_ produzem 
mais, exauridas, que já não d!lva_m para o seu 
sustento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirc_eu Carneiro)- A 
Presidência comunica ao" ilus~e orador que seu 
t_empo para comunicação-de Liderança está esgo~ 
tado. _ 

O SR. MARIO MAIA- Sr. Presidente, serei 
breve. 

O inchaço das cidades é de~orren_~ deSSes dois 
contingentes; as populações migram dos seus 
locais de origem, contra a vontade; elas são desa­
lojadas e vão procumr alojamentos noutras çida­
des; se não encontram, provocam este fenômeno 
que estamos regístrando, agora, no Distrito Fe­
deral. 

O Sr. Josê Paulo Bisol - Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Pe_ço lic::ença à Mesa 
apenas para conceder o_~parte ao nobre S~nador _ 
José Paulo Bisol, porque S. ~ é o Presidente 
do Tribunal Popular de ju1gamento da operação 
de remoção qu_e estamos enfocando. (Assenti· 
menta da Presidência.) 
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Conce:do_o_ aparte ao nobre S~n~dor_Jo!?é Paulo_ 
Bjsol. 

O Sr. José Paulo Bisol - Nobre Senador, 
eu não poderia deixar passar esta oportunidade 
de me: mani{estar a respeito do pronunciamento 
de V.E.x" porque me sinto profunda e radicalmente 
comprometido com esta causa. Quem registrar 
que exerci a ma9istratura no Rio Grande do Sul 
por 30 anos e o meu conflito pessoal no exercício 
da magistratura estava vinculado com esta ques­
tão. O OireltQ resolve os conflitos intersubjetivos, 
com ª- total insensibilidade para os conflitos so­
ciais. Mas, de repente, os conflitos intersubjetivoS 
perdem o caráter de subjetividade, pois de um 
lado há um interesse particularizado, mas do outrO 
lado desaparece a poSsibilidade de paniculariut­
ção. Este é o caso de todas as ch~madas invasões 
do Brasil, que são um sintoma de guerra civ:il, 
a meu ver"'" Então, de um lado nós temos, não 
interesse deste ou daquele cidadão, mas de toda 
uma comunidâde, da maior comUnidade do Bra­
sil, que é a comunidade dos pobres. A minha 
experJência de juiz revelou que que não há no 
Direito nenhum desejo, nenhum sonho e nenhu­
ma determinação para eliminar o sofrime:nto da 
sociedade:J:: fo_i por iSSO; pela frustração que ge­
rOlf ã consciência de_ que_ o Direito está ali para 
~olver questões interpessoais, mas não abrange 
nunca a questão fundamental, que é a questão 
social, é que vim trazer e o faço há pouco tempo, 
a minha -~:periência de político, porque acho que 
estas CasaS, o Senado Federal e a_Câmara dos 
Deputados, e a Presidêrida da República sãO .des~ 
tinadas, compulsória e forçadamente, a resolver 
as questões _sQciais. Impressiona-me amarga e 
dolorosamente verifiCar que, de repente, envere­
damos para a política social, para a discussão 
do poder e perdemos inteiramente o contato com 
a réãlidad_~ dolorosa da sociedade brasileira. So· 
mos 80 mill]õeS-de pobres. Os pobres São a inaio­
ria. O grande conflito nacional chama-se pobreza. 
Fico realmente transido de espanto quando arris­
co fazer inserir no docume_ntQ constitucional um 
dever prioritário do Estado brasileiro, de_ver priori­
tário de ter um programa de erradicação gradual 
da pobreza. Isto é cha111ado de utópico. Utópic:o 
sim, mas utópico no sentido, nobre Senador, que 
Karl Mannheim dava a essa palavra: utópico no 
o pensamento e sentimentos das pessoas que 

padecem os desleixo_!? e as distorções do sistema, 
como ~~s cem famílias, dura e terroristicamente, 
despejadas. E o despejo é uma instituição jurídica. 
Foi resolvido _ _o aspecto subjetivo da relação, e 
a Govemõ do Distrito Federal não teve a menor 
sensibilidãde para a questão -fUndanÍental, par'a 
o fulcro da questão, isto é, para a questão social. 
Eu me pergunto, nobre Senador: o que estamos 
fazendo em nome da política? O que é política? 
A meu ver, polítka.. no seu aspecto prático, é o 
poder transformar a realidade social. Na medida 
em que_ não tenhamos condições de tr;;msformar 
a realidade social o nosso discursO, po'r mais belO 
que seja, é um discurso narcisístico e pessoal. 
Aproveito esta oportunidade que V.Ex- me con­
cede para colocar aqui a minha posição de_ solida­
riedade ao pronunciamento de v E.Jf e .a minha 
entre_g-a voca_ciona_l, porque eu conheço peS$081· 
mehte a pobreza, a causa dessas famílias que 
fo(~m _d~pejadas, sem que sequer se pensasse 
nwna alternativa de deslocamento humanizado. 

Não h<;tvia espaçq no Distrito Federal_para essas 
famílias. Como é que o poder polLtico pode despe~ 
jar uma centena de_ f<=:~mUias_. Sr.Senador Mário 
Maia, sem antes prever onde col~~:â~las? Ç:Otão, 
estamoS num sepulcro c_aiadol E. verdade que 
não há lugar para os pobres do Brasil, do Distrito 
Federal? Esta é a pergunta que dei)(.o no ar. Há 
ou não há, no Distrito Federal, lugar para os po­
bres do Brasil? Obrigaqo. 

O SR. MÁRJO MNA - .Eu é que agradeço a 
V.Ex~ o aparte, dizendo que eStou, nesta· tribuna, 
solidário a v: EX" e não V. Ex" se solidarizando 
comigo, neste nl.Ome_':'lto. A minha p"resença, nesta 
tribuna, é uma solidariedade à atitude de V. EX" 
junto ao problema,_quando, atráves de um docu­
mento que passarei a ler, condenou a atitude es.. 
tranha da autoridade constituída,- executiva do 
Oistr[to_ Federal • 

Passo a ler o documento: 

CONSIDERANDO que o Conselho de Sen­
tença, por unanimidade de votos, decidiu que 
o -GóVefnO do Distrito Federal, responsável 
Pela remoção compulsória_ do_s moradores 
da Superquadra Norte 11 O, fato ocorrido a 
16 de agosto próximo firido, exerceu arbitra­
riamente sua autoridade, optando por uma 
modalidade violenta, desumana .e terrorista 
de despejo; 

CONSIDERANDO que_ o mesmo Conse­
lhO decidiu, igualmente por unanimid::J.de de 
votos, que o Governo do Distrito Federal dis­
punha,_ para resolver o problema, de reais 
põssibilfdaçies __ a_e -concretizar a medida por 
procedimentps construtivos~ solidáriqs -e não 
coercitivos, que não s~ri_arn menos eficazes; 

CONSIDERANDO que, ainda pela totali­
dade dos votos, os Senhores Jurados enten­
deram que_ as três alternativas oferecidas pelo 

_ Governo aos mora_dores da 11 O Norte desen­
raizariam as vítimas; abruptamente, dE: seu 
cotidiano comunitário, de seu sis_tema de re­
laÇões de çonvivência, do trabalho, da escola­
ridade das crianças, dos hábitos de .troca afe-

- ti\ia e lãzer e dos transportes indispensáveis 
ao cuprimento de _SU_o$ agendas;-

CONSIDERANDO que os Senhores Jura­
dos, outra- vez sem voto discrepante, reco­
nheceram como verdadeiras as provas pro­
duzid<:!S no sentido de que outras soluçõ!tS, 
de viabilidade evidente, foram objetivamente 

·sugeridas ao qovemo e por ele repelidas sem 
outra fundamentação que a subjetiva e discri­
cionária; 

ê'bfiSfDERANDO mais, que as iV.enÇOes 
. UrDãriãS, Como as· rurais, transcendendo o 
conflito rneramep.te -intersubjetivo para cuja 
solução DireitO:_es~ preparado, é na védade 
um dos méUs :trágicos co_nflitos sociais da 
nossa nadonalidade, insóluvel dentrO dos pa­
drões jurídicos e das estruturas de nosso 
comprometido sistema de Administração 
Pública; -

_ CON5lDERANDO que o Poder Pol(~co, 
coffid exp-ressão da Soberania do Povo, tem 
·o dE:vei -eM co, moral e constitucion~i de dar 
relevânda prioritária ao$ So(riffientos d.:i po­
bre~, já que a grande maioria do povo é 
pobre; - -

CONSIDERANDO que por mais legalmen· 
- -- -~~ãjustados que tenham ~raq os trâmites da 
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medida, do ponto de vista burocrático e em 
tese, e, por mais respeitáveis que tenham 
sido seus fundamentos motivadonais, não 
há soluções burocráticas n~m motivações 
justificáveis nlais nobres ·raCionalmente sUS­
tentáveis que a decisão de assumir a causa 
dos marginais da SOCiedade adma--de qual­
quer outra; 

Condenamos o governo do Distrito federal 
a este veredito de inculpação, para que a 
História de Brasma e- do Brasil registre a indo· 
mável repulsa do povo à mais repugnante 
de todas as violências, que ê a violência racio­
nal do estado, principalmente quando ela se 
abate, fria e inpiedosamente, sobre comuni­
dades desamparadas e infelizes, em favor das 
quais não existe nem direito, nem moral so­
cial, nem estado, embora sejam as mais ne~ 
cessitadas de justiça, eis que pade<:em, dia 
a dia, a insensibilidade e a insuportabilidade 
das instituições medíocres e cinicamente sa­
cralizadas. 

O que mais desejamos, e este é, certa-__ 
mente, o mais belo desejo da alma deste 
julgamento comunitário, é que a histórica ini­
ciativa deste T nbunal _dQ Poyo repita-se, sem 
esmorecimento, em todos os episó"dios da 
violência estatal institucionalizada no País, até 
que as autoridades que a praticam;-ou a ela 
se afeiçoam com silenciosa cumplicidade, 
se conscientizem- de que não amadurece­
remos jamais como Pátria e como Povo, sem 
que antes aprendamos que sofrer a dor alheia 
dói mais que sofrer a própria dor. 

Em suma, condenamos para nao mais ser 
necessário condenar, condenamos parares­
taurar a dignidade da pessoa humana; e con­
denamos para resgatar a nobreza de senti­
mentos da sociedade de Brªsi_lia e do Brasil. 

Nossa sentença é pura esperança de jus­
tiça 

Entr_e as lágrimas, os cerceamentos da li­
berdade e o derramamento de sangue dos 
injustiçadoS da cidade e do campo, essa es­
perança, a ·de todos os brasileiros -de boa 
fé e espírito cristão, é um grito de amor, de 
solidariedade e de benevolência. 

Registre-se e inscreva-se na HiStória do 
Distrito Federal. 

Brasília, Tribunal Popular para julgamento 
da Operação de Remoção dos barracos da 
SQN, 11 O, 3 de setembro de 1987. ~José 
Paulo Bisol, Presidente do Tribunal Popular. 

Sr. Presidente, para concluir, passo_ a ler o "do­
cumento dos bispos de Brasília sobre a Remoção 
Desumana dos Favelados. da SQN_llO". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO)- A 
Mesa comuniça._ que V. Ex~ já usou dez minutos 
regimentais e mais quinze de prorrogação. De 
modo que, se V. Ex" desejar a publicação do docu­
mento. a Presjdência determinará que ela seja 
feita. 

O SR. MÁRIO MAIA- Sr. Presidente, como 
é um documento de grande importância , peço 
a condescendência da M!':.sa_ para lê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
respeito é devido ao Plenário e não à_MesaL 

O SR. MÁRIO MAIA Eu não sou um desobe­
diente ao Regimento, mas quero crer que esta 
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_sessão está sendo uma exceção, _por que aqui 
foi julgado o Governo do Brasil, através do pro­
nunciamento de um Parlamentªr das hastes do 
(iQyerno, e, agora, um Parlamentar da Oposição 
está fazendo a colocação de um problema que 
foi analisado, também, por membros do G.ovemo 
e pela sociedade. 
_ _EJjtã_Q,_ pãréi: -que fique registrado em letras e 
voz, peço a condescendência da_Mesa e do Plená­
rio para ler o documento dos bispos, que é su­
cinto~ 

Documento dos Bispos de Brasília sobre 
a "femoção desumana dos favelados da SQN 
11 O-Publicado no jornal O Povo de Deus, 
da Arquidiocese de Brasília, em 6 de setem­
bro de 1987 

Fé e Compromisso 

"A comunidade paroquial de N.S. das Gra­
ças está acolhendo, há vários dias, cento e 

- dez famílias remane_s_centes da operação de 
~despejo da invasão da SQN 109/110. Na rea­

lidade, as famílias ali residentes não tinham 
para onde ir. Além dessas, é difícil dizer quan­
tas estão dispersas por aí, debaixo de viadu­
tos e no cerrado. 

Louvamos o gesto acolhedor do pároco, 
- o Revmo. Pe. Joaquim Horta, que, no dia 

16 próximo passado, com lucidez e coragem, 
abrigou as famílias abandonadas. Nosso 

---apreç-o também para com a Comissão Jus­
tiça e Paz da Arquidiocese e para com todos 

-- os que vieram em socorro desses nossos 
irmãos pobres. 

Esta atitude da Igreja é profundamente 
éVâf1gélica. O Senhor Jesus é claro quando 
fala do julgamento final: "Então os justos lhe 
responderão: ''Senhor, quando foi que te vi­
mos com fome e te alimentamos, com sede 
e te demos de beber? Qu.:mdo foi que te 
vimos forasteiro e te recolhemos: ou nu e 
te vestimos? Quando foi que te vimos doente 

---ou preso e fomos te ver? Ao que lhes respon­
derá o _rej: "Em verdade vos digo; cada vez 
que o fizestes a um desses meus irmiios mais 
pequeninos, a mim o fizestes". (Mt25, 37-40) 

Ao intervir em questões sociais a Igreja 
-- não o faz -com in-teresse político-partidário, 

ou em busca de lucro vil, nem com o ·objetivo 
-- -- de dar solução técnica ou econômica ao pro­

blema, mas pelo imperativo de defender os 
direitos da pessoa humana. 

-Havíamos alertado a tempo para que se 
encontrasse um método adequado e que a 
remoção fosse prévia e devidamente progra-

:·---~-~-ma:aa,âentro de uma decisão política capaz 
ae conduZir a pOpulação a um assentamento 

----cõ!TI condtções mais humanas. 
- A moradia, o trabalho e a educação são 

direitos fundamentais do homem. 
Não podemos desconhecer a mobilidade 

de nossa gente, que, em virtude de situações 
climáticas e à míngua de condições mínimas 

----para sobreviyer no irttefior, busca os grandes 
_centros. 

Ai está o desafio de uma política agrária 
e urbana para o Governo, a fun de que os 
pobre-s não sejam humilhados e discrimina­
dos. 

São eles nossos irmãos e interpelam nossa 
conSciência. 

Setembrode 1987 

A Palavra Divina ainda ressoa a nossos ou­
vidos, em permanente advertência: 

"Ai dos que promUlgam leis iníquas, dos 
que- elaboram prescritos de opressão para 
desapossarem os fraCos do seu direito e pri­

---var ela justiça os pobres do meu povo, para 
despojar as viúvas e saquear os órfãos". (ls. 
10, 1-2) 

Apesa_r das inco~preensões e_ da visão · 
parcial ·do fato, confiamos que através do 
diálogo e da solidariedade com esses nossos 
irmãos surja uma solução definitiva para o 
angustiante problema dos desalojados das 
invasõeS. -- - -- - - -

Que a bênção de Deus-e a proteção ma­
ternal de Nossa S_enho~a das Graças venh~·' 
em nosso aUXI1io. / 

D. JOSÉ FREIRE FALCÃO, Arcebispo 
de. 6rasí1ia- D. Geraldo Avila, B~ Auxi­
liar e Vigário-Geral - D. RaYIJlUndo Da­
masceno Assis, Bispo Auxiliar: 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador CarJos Chia­
relli, que falará como Uder do PFL 

-o SR. CARLOS CHIAREÜ..i (PFL- Rs: 
Como Uder, pronuncia o seguinte disçy_rso. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Lamentando_ profundamente que tenhamos 
visto,_superado todos os prazos, por isto mesmo, 
talvez pela fadiga, não sei se físfca ou mental, 
o orador" que fez invectivas cOntundentes contra 
o S"eilhor Presidente não me dar a oportunidade 
de me manifestar na sua presença, como gostaria. 
Quero, de início, sendo absolutamente objetivo, 
rejeitar, repelir toda e qualquer manifestação que, 
inclusive, contraria __ os ftmdamen_tos b6:sicos da 
cortesia, da urbanidade, e eu diria mais, da lingua­
gem polida que se deve exigir na prática paria~ 
menta r. 

Tachar insensata, infundadã e inadequadamen­
te o Senhor Presidente da República de mentiroso 
e de covarde, atribuindo-lhe falta de coragem pes­
soal, parece-me que, antes de rnais nada, exige 
uma repulsa que a faço da maneira metis contun­
dente, em caráter pessoal e em nome _da Bancada 
do Partido da Frente Uberal_,_n_ã.Q_apenas em razão 
da figura do Presidente da República, mas em 
razão da figura humana, o ex-Senador, nosso co­
lega, que deve merecer o apreço, o respeito e 
a consideração de tantos quantos participam des~ 
te egrégio colegiado. 

O direito de crítica é saudável e deve ser exerci­
tado; o direito de divergir é fundamental no pro­
cesso democrático e estamos aqui, justamente, 
para exercitá-lo, mas que o façamos dentro de 
regras adequadas e, sobretudo, levando em conta 
o princípio fundamental do respeito à pessoa, e 
além desse, o respeito às evidências, à verdade 
e aos fatos. 

O Sr. VIrgílio Távora-Permite-nos um a par~ 
te, eminente Senador? 

O SR. CARLOS CHJARELU- Pois não. 

O Sr. Vlrgilio Távora- A Oposição quer 
deixar bem claro que as críticas que faz ao atual 
Governo e -aos dois Partidos principais que lhe 
dão apolo são impessoais; traduzel;ll enfrenta-
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mentes ao Senhor Presidente da República e não 
fazemos favor nisso; é até da educação paria~ 
mentar. Agora, mais uma vez, aproveitando a pre-. 
sença de V. Ex' na tribuna, nestas rápidas pa1avras 
que pronunciamos, renovamos a cobrança aos 
Partidos _da chamada Aliança Democrática, para 
que os que o defendem, que digam se o que 
o PDS critica da política atual do Governo~ inserido 
nos Anais deste Congresso, desde março deste 
ano, está certo, está errado. Se estamos faltando 
com os princípios básicos da verdade ou se, ao 
contrário, aquilo que está contido nestes text.Q& 
é de ser acolhido através de providências sanea~ 
deras. Queremos deixar bem ç)Ç~ro: _;;~. c:d!:lca aqui 
não é pessoal, e sempre fizemos questão de dizer 
Isso. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Agradeço 
a V. Ex" o aparte e registro, inclusive, que V. EJr. 
e tantos outros têm mantido os padrões éticos 
e a cortesia parlamentar indispensáveis. Ma[s do 
que isso, faço questão de registrar, V. Ex', nâ opor­
tunic4J.de com os credores internaciona[s, priva­
dos ou governamentais, teve uma posição supra­
partidária o que, aliás, não nõs surpreendeu, mas 
confirma toda uma vida dedicada à causa pública 
e aos interesses nacionais, sobretudo no exterior 
mostrou sempre sua absoluta identificação Com 
os interesses brasileiros, independentemente de 
Governo ou Oposição. 

O Sr. Virgllio Távora - Muito obrigado a 
V. Ext pelo testemunho. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sr. Presi­
derite, Srs. Senadores, também gostaria de salien­
tar o fato de que aqui ninguém fala em razão 
de débitos, de ofertas de favores, de ganhos e 
privilégios. Ninguém aqui tem o monopólio da 
representação popular, ao contrário, ele se divide 
num condomínio entre todos nós; aqui todos che­
gamos em decorrência do voto, aqui todos repre­
sentamos parcelas maiores ou menores, mas se.. 
guramente majoritárias nos diferentes Estados e, 
por isso, em nome desse povo, e devendo a ele 
o nosso direito de voz, de voto, de manifestação 
de crítica e de aplauso, é- que chegamos a essa 
tribuna. 

Alguns. circunstancialmente, poderão ter sido 
ajudados pelo bafejo momentâneo de s1tuações 
transitórias, de êxitos governamentais para os 
quais não contnbuiram e dos quais, numa safra 
eleitoral. receberam os favores diretos ou indire­
tos. Isto é bom registrar. Mas, passado esse regis-­
tro, ~duido esse monopólio do qua1 parece que 
alguns querem se arvon~r titulares e lembrado 
esse registro das circunstâncias peculiares que 
viabilizaram alguns inviabilizáveis em 1986, gosta­
ríamos de lembrar a expressão latina O temporat 
O mores! porque se alguém chegasse aqui e 
ouvisse um discurso, como aquele que se prefe­
riu, há hora passada, ficaria realmente surpreso, 
e pensaria que estávamos rigorosamente numa 
peça de lonesco, o Teatro do Absurdo, porque 
aqui se fez a crítica contundente com relação à 
situação da FerroVia Norte-Sul. Disse o orador 
que era uma incoerência, uma inconseqüência, 
um despreparo, um desajuste e atribuiu toda e 
qualquer iniciativa, nesse particular, ao Senhor 
Presidente da República. 

Sobre o assunto já me manifestei mais de uma 
vez aqui. Não pertenço aos Estados vinculados 
a esse roteiro, a essa trajetória, a esse traçado, 
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mas não posso deixar de lembrar que se[s gover­
nadores do Partido do orador, que de resto é 
o Partido majoritário, reuniram-se expressamente, 
com a adesão das suas Bancadas, e com várias 
manifestações ne_sta.Casa, de ilustres .Senadores, 
correJigionários do orador critico, disseram d~ de­
fesa intransigente que·Jil.ziam e da cobrança ime­
c!iata de _execuçã_o dessa oQ_ra. Não .discuto o mé,­
rito d~ obra._CQamo ~atenção para a im:oerência 
profunda e para o desajuste do uso da tribuna 
desta CaSa. Melhor seri~ que isso se dissesse na 
ConvelÍçào Partidária, para que houvesse_ uma 
posição uniforme e para que não se atributsse 
a culpa a quem não a tem, e para que se cobrasse 
o débito de quem é o devedor. 

Aqui se fa:lou ~m déficit, __ aqui se criticou o déficit 
público, aqui se disse da inconveniência da polí­
tica econômfca. Oãina ã.os- céus essa ·afirmativa. 
Quem responde pela política econõmica deste 
Governo? Quem--é o titular de hoje e de ontem? 
Quem fOra os -miiiistros da Faiendá? A que par­
tido pertencem _e pertenciam? Quem Toram e 
quem são os ministros do Pl;a_nejamento? A quem 
se entregou a condução _desse processo? 

Diz-se em alto e bom som que o partido majori­
tário comanda a política econômica, que não abri­
roi )i)á_Q,_em hipótese nenhuma, desses ministé­
rios. Pois bem, como é que se explica esse proces­
SO? Quem tem O poder, exerce o pode'r e depois 
rião ·o exerce, s-egundo os seus próprios correligio­
nários, de maneira adequada. Tem dos correligio­
nários ás críticas, só que não se dirigem a quem 
seria o alvo adequado e coerente, mas se muda 
o destino da contundente crítica, como se estj­
vesse a alterar o substitttto processual, no sentido 
Qe agredir aquele que não tem-O <:fever, -e menos 
ãirida, nãó tem" por que receber essa acusação. r 

Faloti-se aqui em coordenação solidária de GO­
Verno, ou se criticou a ocorrência de deScoor­
denação, e se falou na ausência de solidariedade. 
Ora, lembrãmO:.ftos todos; estava o Mínfstro da 
época, DUson Funaro, titular da Fazenda, reali­
zando gestões com vistas ao encaminhamento, 
nos seus moldes e termos, da divida externa brasi-
1e1fa~ e -õ ·que acontecia aqui no Brasil? Uma reu­
nião de quatro governadores, dos mais impor­
tantes Estados do País, todos eles pertencentes 
aOI'artiao·do orador que criticou a fàlta de solida~ 
riedade, e atacavam a política econômica do Go­
verno, e atacavam a condução das negociações 
da dívida externa,_ e não contentes c:_om isso pe­
díaffi a derrubada do Ministro da Fazenda, que 
estava no exterior, negociando com nossos credo_­
-~~- ~-J.C?Q_<? _d~p9!s_y9~va o_Mirlistro, _e por uma 
estranha figura de metan1ort'OSe iiiCõmpreenSíVEii, 
os que _o haviam condenado quando estava fora 
e precisava _ __de_ apoio, começaram a dizer que 
quem estava a planejar e_ a sabotar a ação desse 
Ministro eram os partidos de oposição ou, pelo 
menos, os partidos que não o PMDB. Mas é fantás­
tico, Sr. Presidente, é_[ea1mente fantástico esse 
espetáculo. É por isso _<:jue é diffdl entend_er esse 
tipo de manifestação; é por isso que nós voltamos 
a fiCar albergados sob as teorias mais notáveis 
de lonesco, sob pena de jamais conseguirmos 
entender aquilo que se desenhou ante nossos 
olhos, e _que nós tivemos de .ouvir ainda que estar­
recidos e estupefatos. 

Falou~se em incompetência do Govemo,_e eu 
rejeito a afirmativa. Mas é estranho, Sr. Presidente, 
por que casualmente nesse Governo, o Partido 

a que pertence o_ or:.,dor crítico, que tem nada 
menos de 17 mhiistérios, 17 ministérios, essa é 
a área de atuação, essa é a ár:ea _4e ocupação, 
esse é o espaço partidário, e é bom_ lembiar q-ue, 
fora esse_ só outros 5 Ministérios têm exercentes 
com fu-riçâO partidária vinculada. Veja s6 a prOpor­
ção: é_ quase da ordem d,e 4 por 1, e ainda assim 
se critica o Gov~mo, se .. ~-~ibui a_ responsabilidade 
ao Presidente, e __ se _tomam ares -de oposição, e 
se faz o espetáculo e o jogo teatral de quem não 
tem responsabilidade. E é isto que volta a me 
parecer, se não insensato, "incoerente; ou~ Quem 
sal:> e, meJhor, incoerente e também irisensato, 

Por isso, Sr. Presidente, quando se fala em mor~ 
domia e se sabe que o atual Presider:tt"e da Repú­
olica comete - o que eu chamari~ - o destino 
de fazer viagens internacionais, u9ándo este anti­
quado avião Presidendal, Boeing 737, desacon­
selhado para viagens largas - e sua Excelência 
não fez apenas uma, mas duas, três viagens neste 
avião - completamente desatualizado, correndo 
o risCo de ter qüe faier escalas para poder realizar 
travessias, é que me parece - senão diria uma 
palavra mais forte - uma injustiça que clama 
aos céus. Ou será que ds episódios recentes, que 
enlutaram esse país, por esses controles de pau~ 
pança tão restritos, e que põem hoje nas man­
chetes dos jornais dúvidas sobre os fatos da ocor­
rência que nos trouxe aqui há uma semana a 
prantear o desaparecimento de uma figura ilustre, 
de um ex~Senador, então Ministro, que controles 
econ0micos queremos? Qu ·será que queremos 
pagar adicional de periculosidade ao exercício da 
função Pública, para que se possa depor sobre 
a seriedade, a austeridade e a probidade daqueles 
-que exercitam cargos importantes? Ou alguém 
tem alguma restrição, dúvida, ou possibilidade 
de provar algo de iníquo, de amoral de aético, 
de desonesto, de não probo na atuação do Presi­
dente da República? 

As acusações generalizadas -pecam pela falta 
de responsabilidade de quem as apresenta. Tra­
gam acusações objetivas •. apreset}t~m fato~, v~­
mos discuti-los, estamqs aqui para isto, este é 
o nosso dever~ Estamo_s permanentemente a co­
brar comissões parlamentares de inquérito pafa 
examimir os prOblemas da administração; é essa 
a tarêfa do COrlgresso. -

Falou-se em pressão do Presidente da Repú­
blica, Sr. Presidente, e quem fala aqui é o Líder 
da Bancada do Partido da Frente Uberal. Sou 
parlamentarista convlcto não de ocasião nem da 
_ci~stânda, nem quero soluç_ões contra alguém 
ou a favOr de iilijlléril;era~SõU e continuarei sendo. 
E o Presidente da República a quem mais de 
uma vez disse da minha posição, e disse a Sua 
Excelência, na semana passada, duas vezes com 
o maior respeito. E Sua EXcelênci_a ainda me_dis­
se: "Essa é uma posição coerente e entendo que 
deve preserVá-la e mantê-la. 

Jamais fe~ qualquer sugestão, jamais feZ qual~ 
quer referência e jamais faria qualqu_et_ pressão 
no sen~do de_ que mudássemos a posição. Esse 
é

1
o, depoimento verdadeiro. Tenho uma emenda 

e estou a defenqê-la, estou ajudando {! coor(Jenar 
um grupo no sentido parlamentarista e o Presi­
derite rião fez. cjualquer tipo de restrição a esse 
posicionamento. Não lhe caberia fazer, diriam os 
c:o_mpanheiros. É verdade. Somos constituinte_s 
e temos o nos_so direito._Mas é preciso que se 
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diga esse fato para que também nao se acuse 
alguém do d.elito que jamais cometeu. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, acho_ que não 
precisamos nos alongar_ mais. Acho que" _ba~-~­
o que foi dito para que fique clara a nossa rejeição 
e para que, pelo menos, tenhamos _a consciência 
de que neste Governo, desse homem que emer­
giu da classe política, desse homem que saiu da­
qui destas bancadas como Seilador ilustre, fe§te­
jado pelos seus pares pela sua correção, pela sua 
transigência que alguns às vezes confundem com 
omissão, peJa sua condescendêncía e m9<feraç~o 
que às vezes alguns, quem sabe, confundem com 
coyardia; esse homem ilustre, sério, ql}.~ está ten­
do a coragem de enfrentar, quem sabe, com 
quantos dissabore~ uma hora de tantas crises, 
de tantos desafios! J:: a Constituinte, é a ll)oratófia, 
é a crise econômLca interna, são os apertos exter· 
nos, é tudo isso que todas conhec_emos e deba_­
temos. 
N~o quero dizer que o Governo ê brilhante. 

Não seria justo. Quero dizer que o_Presidente age 
de maneira mais correta com o empenho mais 
dedicado, com a idoneidade mais evfçiente que 
se poderia exigir. E condená-lo assim, de uma 
maneira tão pouco embasad~ em provas e fatos 
e. sobrntudo, destacar-lhe como carac;terística ne­
gativa aquilo que tem de tão positiVo, que é o 
diálogo, a ªbertw~ _e a disposjção permanente 
a aperfeiçoar e corrigir os seus posiçipr:tamentos, 
é um pouc.o condenar a próJ?fia classe política 
e a própria figura do parlamentar que Sua Exce­
lência continua a ser, ainda que transitoriamente 
no Palácio do Planalto. -

Parece .que se quer outro tipo -de governante; 
parece que se quer outra tipo de postura; parece 
que não se quer a composição, mas a imposição, 
para que aí, então, se entenda que poder é. aquele 
que se exercita ilimitadam~nte. E; é por isso que 
gostaria que todos lembrássemoS::ql,le com -~QÇos 
os percalços e dificuldades, neste Governo f"\as­
ddo sob a sombra_da_tragédia, com aqueles ca­
racter_e_s tão difíceis da em6Çã9_ e da__e:aixão, com 
aqueles problemas cle __ ç_omposiçãõ decorrentes 
dos momentos de hospital e cemitérjo, apesár 
de tudo isso e_stamos _vivendo tempos politica­
mente de paz e de democracia, e é- bom _gue 
tenhamos consciência des§,e_fato. e bom CJl:le não 
nos esqueçamos dessas circunstâncias. E bom 
que aprendamos permanentemente na reiteração 
da vida e na análise da_s circunstâncias que estão 
em torno de nós, para que não percamos crv:isão 
da história, sobretudo aquela que protagonizamos 
no presente momento. 

O SR. VJRGÍUO TÁVORA-Permite V. Ex·. 
antes que encerre o Se_!.l. pronunciamento? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Comprazer. 

O Sr. Virgüio Távora -Eminente Senador, 
sereinos breve, devido ao a_dia_nt@do çiaJwra. Ein 
primeiro lugar, louvamos V. EX' pela c::oragem e, 
ao mesmo tempo, pela postura moral de deferjder 
o Governo que V. ~ apóia. Em segundõ, quere­
mos sinali2:ar que esse ex-emplo deve ser seguido 
pelo Partido que,junto com V. Ex•, dá sustentação 
ao Presidente Sarney na resposta a todas as inda­
gações e ataques que falemos ao setor econômi~ 
co-financeiro e ao" SeU desempenho, que reconhe­
cemos não estar a cargo da agremiação de V. 
EX' Q que não é p·ossível é o silêncio que é dado 
como resposta. V. Ex", no -dia de hoje, dá exemplo 
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a. ~.e_g!,llr. Ao mesmo tempo em que nos rejubila­
mos por ver que ainda existe ressonância de voz,F!s 
c::orno a de V. E:xt neste Plenário, clamamos, mais 
umã vez1 cÕmo'SàO João no deserto, que o PMDB 
reSpOhaa ao que eStá regfstr'âao nos AnaiS do 
Senado_ Federal__de março a esta parte. Não é 
fazendo dO silêilcio resposta que, se conSegue 
absolver erros porventura -cometidos e deixar de 
defender acertos porventUra ocOrridõs-. ~a o que_ 
queríamos dizer a-v. Ex- - - --- --

0 SR. CARLOS CHIARELLI - Agradeço 
a V. Ex• o aparte, que assegura um momento 
de br_Oho a este nosso parco pronunciamento. 

Sr. Presidente, não quero generalizar, porque 
seria injusto, ao falar com relação ao Partido majo­
ritário. Não cometeria a indelicad_eza também eu, 
dessa generalização. Há._setores que atuam c:Jessa 
forma surpreendente, inesperada e inexplicável: 
há outros segmentos do partido que por si só 
se caracterizam pelos conflitos internos, que é 
uma realidade, que tantos_.dos se:l.,!s integrantes 
inclusive confessam e de maneira muito franca 
e honesta expõem. Não poderia Jazer uma _média 
e uniform~ar o que _é diferente .. f aJo em s~gmen­
tos.específicos, Por isso__sinto-me à vontade para 
fazer essa ponderação porque há parc_elas_do par­
tldo_maloritário que _conseguem_ realmente um 
milagre. Volto à referência de Ionesco, d_e que 
conseguem ser, ao mesmo tempo, autores de 
texto, <):teres do espetáculo, platéia que assiste 
ao espetáculo e que vai ao espetáculo que escre­
veram-e que _interpretam, o que é realmente um 
milagre em termos de polipostur_a_e de diflc:uld~de 
de _ _interpretação à luz de _um_ racionalismo, de 
uma idéia coerente, de uma posição que_ poss~ 
nos ajudar até a compreender. E gostaria de_ com~ 
preender_ para, quem sabe, ajudá-los a encontrar 
um bom caminho, _o caminho da c_o.erênci_~ e 
do encaminhamento:adequado das suas inquieta· 
ções,_das suas ãngUStiãs e das asPirações. 

O Sr . .Mansueto de Lavor....:..... Permite, nobre 
Uder, um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Ouço V. Ex' 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Uder 
do PFL, quero lou~r o_ brilhç com que V. Ex~ 
f~ realmente, a defesa do Governo .. QuerO ape. 
nas registrar que o Ud~r Femàndo Henrique Car· 
dosei já havia, também, feito uma colocação mais 
do que pertinente acerca do pronuncimanto do 
nosso colega Senador Ruy Bacelar, inclusive dei­
xando bem claro que é um direito de S. Ex!i ~entro 
do sistema democrático, do regime democrático 
em_ qUe vivemos, ma.f!ifestar os seus sentimentos, 
mas cjue não eram: sentimentos propriamente do 
Partido, mas de uma pessoa individual, e que as 
criticas que estão aí hãs ·ruas e que nós mesmos. 
do PMDB, não estamos impedidos de fazê-las, 
não poderiam ser centt:adas numa pessoa, na pes­
soa do próprio Presidente, mas no sistema de 
governo que, em grande parte, herdamos e ainda 
nâó ·podemos transformá~lo. Essa posição de 
coerência qu~ V. Ex' defende com tanta veemên­
cia é uma -obrigação· dos que estão aqui dentro 
da Aliança Democrática, na qual eu realrneríte 
não acredito mais, acho que nao existe. Minha 
tese é essa, acho que o Governo devei-ia mudar, 
aceitar um apoiõ deste Otf daquele partido que 
qui~es~ se afin_ar tnais diretamente c:om as_ suas 
diretrizes. Mesmo assim, vamos suPor que a Alian-
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ça_ PMDB, PFL e Goveriio, apõiàdo por essa Alian­
ça, a ob_rigaçào dlb fidelidade, de- sintonia; deveria 
ser mútua. Realmente o_ Senador Ruy Baçelar fez _ 
um pronuri~iamét'lto, que _ê corit~_:;rt;:tdc) com vee~ 
mêncía'jiór V. Ex", -mas-pãra- Ser-"lógíCO,-V. Ex' 
deveria ter, tam~m. contestado corri a mesina 
veém"ê_rida O Po.rta-Voz_do PreS-içt~nte_~:da: -Répú~ 
bllc8. O que fei o porta-voz? A voz ç(o porta-voz 
{a- voZ-dO -PreSiáeote. -.Efe- e um ·porta: portantO, 
naô~terti V()Z-. "A;.Voi-é de alguém a quem ele serve: 
O que fez o pórta-võZ? o-p0rta-V6"z"fet"Uin ataque 
que, em ténnos políticos, é muito grave ao Presi­
dente da Assembléia Nadonal Constitui_nte, que 
é"b Presidente do nosso Partido, Deputado Ulysses 
Guim·arãés. Nas palavras do porta-voz, o Presi· 
dente Ulysses Guimarães aparece como um opor­
tunista politico, _sedento de poder. Depois, talvez, 
refletindo. um pouco mais - não sei s_e levando 
uma espécie de reprimenda interior porque, exte­
riormente, segundo consta na imprensa, recebeu 
um obrigado do Presidente J_os_é_ Sarney - ele 
quis modificar e disse que as palavras e osju1ga­
mentas feitos no dia anterior, em sua entrevista 
ao O Estado de S. Paulo - uma entrevista 
de p-erguntas e respostas,. não foram declaraç;ões 
vagas - teriam sido dirigidas ao PMDB. Ora, o 
Qovemo quer a fidelidade__do_PMDB, precisa, t,am­
bém, ser fiel ao PMDB. Então, antes mesmo das 
pãlavras veementes e contundentes - eJ,J posso 
até discordar de certas expressões pessoais, e 
discordo do riõbre Senador:_ª-quem V. E;X' rebate 
-, antes mesmo disso, houve um ataque frontal, 
um ataque, digamos; até desleal do porta-voz da 
Presidência da República contra o Presidente da 
Assembléia Nacional Constituinte, Deputado 
Ulysses GUimarães. Então, para ser plenamente 
lógico e coerente, o pronunciamento de V. Ex-, 
o qual louvo, deve-se alargar um pouco mais e 
exigir também coerência, fidelidade e harmonia 
da parte do lado de lá, para que ataques assim, 
de maneira tão contundentes, como foram rettos 
ao _Presidente (Jlyss_es Guimarã_es,_não se repitam, 
até porque acho que foram descabidos e injustos 
para com o Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte, Deputado Ulysses Guimarães. A 
grande crítica que se faz ao Presidente Ulysses 
Guimarães nas ruas, S. Ex' está-realmente sofren­
do desgaste, dentro e fora do nosso Partido, é 
exatamente pela fidelidade_ ao Presidente José 
Sarney, pela colaboração que tem prestado ao 
Governo Sarney, pelo seu envolvimento, pelo seu 
apoio ao Governo que está aí, passando por uma 
fa&e de dificu1dades e impopularidade. Então, -a 
retribuiÇão que rei:ebe por eSse trabalho de cola­
boração é uma critica contundente, uma crítica 
rasteira, iri.justa do porta-voz da Presidência da 
República. V. Ex_!' estenda então essa sua defesa 
e essa sua repulsa às palavras do Senador Ruy 
inoportunas, do porta-voz da Presidência da Re­

públfca. 

O SR.. CARLOS CHIARELLI - Agradeço 
a V. Ex!' o aparte. E poderia dizer para ser bem 
objetivo que c_onsidero tão solitário o_ Presidente 
Ulysses Guimarães c_om o PresidenteJ_a_sé Sarney, 
que até diria que Ulysses Guimarães é um ~cruza­
do" dó Governo. Acho que nessas cir_cunstâncias 
não parece que seria o local adequado para deba~ 
ter as palavras do porta-vóz FrOta Neta. O que 
sei e até estranho por um lado, em tempos passa­
dos e, por outro, destaco_ manifestação de V. Exi', 
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é que nós já tivemos uma sessão aqui no Senado, 
na 2'-feira, depois da entrevista publiCada quando 
não ouvi, não da parte da Frente Uberal, que 
até não deveria tomar essa iniciativa presuriçosa 
de se atrever a querer defender o Deputado UlysM 
ses Gt.itmafâes, maS tehdo tantos companheiros 
de S.Ex' tão brilhantes, que seguramente have­
riam de pronto, rebater. Mas, agora que o porta­
voz. num jornal do dia seguinte, explicitou que 
não fiZera nenhuma referência e que houve um 
ma1-entendldo na entrevista, acredito que a maté­
ria pode merec_er _ _algum registro, nas ela fica um 
pouco esmaecida pelo simples fato de que a ma­
téria central, o terna central, a razão central do 
debate deixou de existir quando alguém diz que 
não acusou aquele que quer se defender da acu­
sação. Conseqüentemente ela _cessa. Quer dizer, 
c:essada a causa, cessa o efeito. 

Faço questão de dizer a V. Ex" que longe de 
mim trazer à colação a matéria porque ela está 
superada. Segundo, porque cabe a manífestação 
prioritária, que acredito _será sempre feita Com 
muito brilho e solidarieaade. Tem os visto tanta 
solidariedade de todas as facções do PMDB com 
o Constituinte Ulysses Guimarãe_s, Contiriuada-_ 
mente, são tantos os elogios repetidos por todos 
os grupos que, evidentemente, aqui ocorreria a 
mesma coisa. Apenas não tratei do assunto por 
achar que estava superado pela negativa já feita 
da acusação imputada e, além do mais, porque 
aqui prefiro me ater ao debate direto. Quer dizer, 
estou respondendo àquilo que ouvi diretamente, 
estou com a incontinênda em termos de imediati­
cidade de resposta, procurando colocar em ter­
mos objetivos a verdade e repor os fatos que 
foram, a meu modo de ver, distorcidos e desnatu­
rados. t esta a questão. 

Por outro lado e para concluir; Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, gostaria apenas de ... 

O Sr. Edison Lobão - Permite-me V. Ex~ 
uma ligeira interrupção? 

O SR. CARLOS CHIAREW- Pois não. 

O Sr. Edison Lobão- Apenas para dizer 
que, em verdade, com a publicação no dia seguin­
te da versão do Secretário d_e_ Imprensa, Frota 
Neto, a figura ilustre, por todas as razões, do Presi­
dente Ulysses GuirTiarães "fitou inteiramente Isen­
ta de qua1quer referência dªquele porta-voz. S. 
S• disse que nada tinha a ver com o Presidente 
UlyssesGuimarães que tem Sido- devo também 
concordar e confessar - correto cçm õ Presi­
dente da República, assim conió-õ chefe da Nação 
tem sido absolutamente correto com S. Ex". Ago­
ra, quando o Senador Mansueto de Lavor declara 
que para receber a solidariedade do PMDB Q Pre­
sidente tem que fazer manifestações também de 
solidariedade ao PMDB, estou de acordo. Apenas 
lembro que são decorridos_ 4_o!~ _.IDl_Qs_ ~m que 
o Presidemte é agredido permanentemente por 
facções do PMDB sem nenhuma Je<!Ç§:O. Quanto 
tempo será que deseja o Senador Mansueto de 
Lavor a tolerância do Presidente Jos~ Sª.mey em 
razão das acusações que não são do PMDB, por 
inteiro;·como ainda há pouco se referiu V. Ex~. 
mas de uma parcela considerável do PMDB? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sr. Presi· 
dente, estou por concluir. Não sei qual é a orienta­
ção da Mesa. (Assentimento da Mesa.) 
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O Sr. Mansueto de Lavor- Permit~me um 
aparie~n-obre Senador? (Assentimento do_ orador) 
Só para com'PleméiiWr as informações é que, no 
dia seguinte, a Folha de S. Paulo infOI]J'lOU, por 
escrito, naturalmente, em suÇts páginas, que a en­
trevistdora gravada. E' na entrevista gravada esta­
vam as críticas do porta-voz ao Presidente Ulysses 
Guimarães. Além do mais, no dia seguinte um 
Ministro, portanto, um componente do Poder Exe­
cutivo ratificou as críticas feitas ao PMDB e ao 
Presidente Ulysses_Guimarães. Então, nesse c_aso, 
era de haver coerênci~ de estarmos aqui exigindo 
apoio. A declaração foi do Ministro José Hugo 
Castello Br<}nço é clero, .. apenas está se dizendo 
que é precíso haver confiança mútua, entrosa-­
menta mútuo e, naturalmente, os ataques pes­
soais, o Uder do PMDB já o colOcou l'nuito bem, 
não têm réU:ão de ser. Agora, é parte do processo 
democrático objeções à política econômica do 
Governo, pouco interessando quem seja o atual 
Ministro da Fazenda já dis_se que o programa do 
PMDB era um programa dos tempos da Oposição 
e nós achamos que não. Achamos que o PMJ)B 
tem um prog~ama,tem uma proposta econômica, 
que precisa ser executada agora, se ess~ Governo 
for do PMDB, se não for nos conform~m_os com 
isso. 

O SR. CARLOS CHIARELU - Agradeço, 
maE; uma- vez. SeTiaâot Mansueto de Lavor, à 
inte!Venção,-_ e digo, como viZiriho, eu ouço de 
cima do muro, o que há de se fazer? São brigas 
internas daqueles_ que moram contiguamente. 
AgOra;-e-sSa questão do Ministro dizer que- ãplic::a 
ou não ap!ka a política, qUe as normas e as prow 
postas sã:o para quando se está na Oposição e 
não se está_ no_ Governo, sol?re elas eu acho que 
sendo um problema da intim-idade familiar do 
PMDB-eu apefiã-s as registro, tomo conhecimento, 
mas por dever de não quebrar a privacidade dos 
atritos dos vizinhos não gostaria de sobre elas 
me manifestar. Apenas fico neste registro de reite­
ração da nossa declaração de rejeição das criticas 
que aqui foram feitas, nOs termos em que fo~:am 
feitas, pela impropriedade e pela inveracidade. E 
mais do que isso, a certeza de que nós precisamos 
tambêm_~_confunQir, às_vezes, Habeas Cor­
PIJS com Corpus Christi . Essa questão invo­
cada no último apartedo Senador Mansueto de 
Lavor, quando traz à colação um Ministro que 
teria também criticado o Presidente da Assem­
bléia_ NaCional Constituínte; é bom só registrar 
.....:.... D_~o -quero entrar __ em polêmica aqui - que 
esse M.inistrQ que criticou é o Ministro da Indúsbia 
e do Comércio, que caSualmente também é do 
PMDB. ~ um problema que mais uma vez invia­
biliza adentrar-se à àrea alheia. As críticas, o conw 
traditório, a polêmica, a agressãO, rião estão além 
das fronteiras partidárias, Reconheço que isso de­
ve ser um problema dificil de administrar e muito 
mais de explicar. Mas não estou querendo invadir 
essa área, só faço referência porque o assunto 
foi levantado. 

Com relação a tudo isso- registrada essa nos­
sa rejeição- afinal, vale sempre aquela_expressão 
e aquela idéia do prateado e ilustre herói de guerra 
e grande líder estadista francês De Gaulle. Ele 
disse que, no fmal de toda uma vida pública, al­
guém que se dedique à causa da sociedade e 
alguém que se esmere no exerdcio da atividade 
política, que costuma receber, sobretudo daque-
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Ies que foram beneficiados pelo seu trabalho e 
ganharam seus_ favçt~s. é a gratidão. Isso se repete 
muitas vezes no decurso da história e além de 
todas as fronteiras, ultrapassando mesmo as fron~ 
teiras continentais e se tomandO atual muitas ve-­
z_es, apesar de ser um: regiStrO d6Ste-n1pos paSsa~ 
dos.(Muito bem! Pain1as.) 

Durante o dlsCuiSá do Sr~ CarlOs ChiareDi, 
o Sr. Dirceu Cameífo~deixã a cadefr"a da Presí~ 
d~da que é ocupalja fX!_IO Sr. Mário Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Pas· 
sa-se à 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Vlrgillo Távora - Peço a palavra pela: 
ordem, Sr. Pregjdente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Con­
cedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Virgilio Távora. 

. OSR:VIRGÍUOTAVORA(PDS-CE.Pela 
ordem.)- Sr. Presid~nte, tendo em vista o dispas":" 
t6- nO § 39 do art. 180 do Regimento Interno, re­
queirO a V. Ex' a suspensão da sessão, em virtude 
da inexistência de número regimental em Ple_~. 
ná.rio. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A Presi­
dência vai suspender a sessão por alguns minuM 
tos, acionando as campainhas, para chamada dos 
Srs. Senadores a :plenário. 

Está_suspensa ã sessão. 

(SUspensa às 13 horas e 14 minutos, a 
sessâo é reaberta às 13 horas e 16 minutos) 

O S& PRESIDENTE (Mário Maia) ~ Estó 
reâbertá a sessao. Ê-eviâerite a f<;!!lta_ de .quorum. 
Em conseqüência, as matéria~ ç_onstantes da Or­
dem do Dia: ficam -adiadas- para â próxima sessão 
ordinária. 

São as seguintes as matérias cuja. apreciação 
é adiada 

1 

PROJETO DE LEI DA CÂMAAA 
.N' 18, DE 1987 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 18, de l9B7 (n? _8.384/86, na origem), 
de iniciativa do _Senhor Presidente da_ República, 
qUê dispõe sobre a liqütdaÇ!O de débjtos- pTeVi­
dendários ~e instituições educacionais e cultu~ 
rais, tendo_ 

PARECER FAVO~VEL. proferido em Plenário. 

2 

PRoJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 101, DE 1987 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
çãon9101, de 1987 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como conclusão de seu 
Parecer n9 12, de 1987), que suspende a execução 
do _artigo 9'? da Lei n? 2.322, de 2 de agosto de 
1982, do Município do Paulista, do EstadO de 
Pernambuco. 

3 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 142, DE 1987 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção ~ 142, de 1987, que autoriza a Prefeitura_ 



2024 Quinta-fêíia 17 

Municipal de Petrollna, Estado de Pernambuco, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, teitdo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em PlenáriQ. 

4 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 143, DE 19e7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 143, de _1987, qUe autoriza a Prefeitura 
Municipal de Araújos, Estado de Mlnas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 13.114,66 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 
PARECE~ FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

5 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 144, DE 1987 

Votação, em turno único, do .Projeto de Resolu­
ção n~ 144, de 1987, que autoriza_ a Prefeitura 
Municipal de Belém, Estado do Pará, a contratar 
operação de crédito no vaJor correspondente, em 
cruzados, a 440.996,24 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenárto. 

6 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 145, DE 1987 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 145, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Burltis, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dendente, em cruzados, a 39.935,78-0brigações 
do Tesouro Nacional~ OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

7 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 146, DE 1987 

Votação, em turno único, do Proje~ de Resolu­
ção n~ 146, de 1987, que âutoriza a Prefeitura 
Municipal de Coi'omandel, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 46.992,48 Obriga­
ções do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

8 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 147, DE 1987 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 147, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
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M!,lflicipal de lguatama, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 18.796,99 Obrigações 
do Te-souro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁYEL, proferido em Plenário. 

9 

PROJETO DE ~RESOLUÇÃO 
N• 148, DE 1987 

Votàção, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 148, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Moema, Es~do _de Minas Ge_rais, 
a c_ontratar operaçao de ci'édito no Valor equiva· 
lente, em _cruzados, a 13.ll4,66 ObrigaçõeS do 
Tesouro Nacional- OTN, t_endo 

-PARECER FAVORÁVEL, proferido effi Pienáriõ. 

10 

MENSAGEM N• 116, DE 1987 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Extel-iores sobre a Mensagem 
n~ 116, de 1987 (n~ 180/87, na origem), de 6 
de julho de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do SeriliOr LUIZ AUGUSTO PEREIRA 
SOUTO MAIOR, Ministro de Primeira Oasse, da 
carreira de diplomata, para_ exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Suécia. 

11 

MENSAGEM N• 123, DE 1987 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

DiscUssão; em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
nr12_3, de 1987 (n9 205/87, na origem), de 24 
de jUlho do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor MARCOS HENRIQUE 
CAMIU.O CÓRTES, Embaixador do ijrasil junto 
à comunidade da Austrália, para cumt.llativamen· 
te, exercer a função de Embaixador do erasiljunto 
à República de Vanuatu. ' 

12 

MENSAGEM N• 137, DE 1987 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co~ 
misSão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 

Setembro de 1987 

n9 137, de 1987 -(n9 232/87, na origem), de 6 
de agosto de 1987, pela qual o Se:nhor Presidente 
da Repúbltca submete à deliberação do -Sellado 
a escolha do Senhor ERNESTO ALBERTO FER­
REIRA_ DE_ CARVALHO, Ministro de Primeira Oas­
se, da-Carreira de diplomata, para exercer a fu~ão 
de Em&abreidor do Brasil junto à República Demo­
crática Alemã. 

13 

MENSAGEM ti' 138, DE 1987 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

DiscusSã-o, em fUmo únicO, do Parecer da Co­
misSão de Relações Exteriores $0b~e ã Mensagem 
n'138, de 1987 (n" 233/87,na oiigem),de 6 
de agosto de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a eScOlfici- do Senhor EOM_UNPO RADWANSKf; 
Ministro de Segunda Oasse, da carreira de diplo~ 
mata, para exercer a função de Emba_ixador:_ _do 
Brasil junto à Jamaica. 

14 
MENSAGEM N• 140, DE 1987 

Escolha de c_hefe de Missão Dlplo~tlca 

Discussão, em turno único, do Parecer _da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n~ 140, de 1987 (n? -236/87, na origem), de 12 
de agosto do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da Repúblfca submete à deliberação 
do Senado_ a escolhª _dQ S_e_1l___hor JOSÊ JERÓ­
NIMO MOSO\RDO DE SOUZA, Ministro de Pri­
meira ClaSse, da carreira de diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Bra_sil junto_ à 
República da Cos~ Rica. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -A Presi­
dênda lembra aoS Sts. Senadores que amanhã, 
dia__l7, às 1 O horas, será realizada ~~ssão especial 
do -sena_d_o,_ destinada a homenagear o bicente­
nário _da Constituição Norte~Americana, de acor­
do com_ deliberação anterior do Plenário, ao apro­
var requerimento de autoria do Senador MarcOn­
des Gadelha e o_utros SrS. Senadores. 

Des_ta (orma, nãci serão designadas matérias 
para a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se à sessão às 13 horas e 20 mi­
nutos.) 


